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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.º 030/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 209/2024 

PROCESSO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 030/2024 

 
PREÂMBULO 

 
O MUNICÍPIO DE ITAPARICA – ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

13.882.949/0001-04, com sede na Praça Virgílio Damásio, nº 66 - Centro, CEP: 44.460-000, através da Secretaria de 

Infraestrutura, Habitação e Defesa Civil, torna público, para o conhecimento dos interessados que fará realizar licitação sob critério 

de julgamento MENOR VALOR POR ITEM, PREGÃO na forma ELETRÔNICA, sobre o sistema de REGISTRO DE PREÇOS nos 

termos da Lei n.º 14.133/2021, Decreto Municipal nº 1472/2023 e demais legislação aplicável, para, de acordo com as condições 

estabelecidas neste edital, selecionar proposta mais vantajosa à Administração visando o Registro de preço para futura e 

eventual aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, para atender as necessidades das Secretarias 

Municipais do município de Itaparica – Bahia. 

 
Valor total estimado para contratação: R$2.462.548,00 (dois milhões, quatrocentos sessenta dois mil, quinhentos quarenta 

oito reais).. 

 
Recebimento das Propostas Iniciais e dos Documentos para Habilitação: De 18/12/2024 a partir das 09h até as 08h:59min do 

dia 02/01/2025. 

 
Data da Abertura da Sessão Pública: 02/01/2025 às 09 horas. 

 
Início da Sessão de Disputa de Preços (fase competitiva): 02/01/2025 às 10:00 horas. A etapa de lances será iniciada e 

encerrada pelo Pregoeiro nos termos do item 5 deste edital. Para todas as referências de tempo será observado o horário de 

Brasília/DF e, desta forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 
Critério de Julgamento: Menor valor global do item. 

 
Modo de Disputa: Aberto e Fechado; os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 
Local de Realização: Endereço eletrônico do site: https://bllcompras.com/. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, 

por meio da INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do 

Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 

 
O edital poderá ser obtido na íntegra pelo site oficial deste município, http://pmitaparicaba.imprensaoficial.org/licitacoes-pregoes-

convites/, na plataforma de realização do pregão eletrônico BLL, ou no setor da Prefeitura Municipal de Itaparica - BA, situada na Av. 

Praça Virgílio Damásio, nº 66 - Centro, CEP: 44.460-000, informações disponibilizadas também no Portal Nacional de Compras 

Públicas- PNCP (https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1).  

 
A licitação se subordina aos ditames contidos na Lei Federal n.º 14.133/2021, observadas ainda as determinações da Lei Federal n.º 

12.846/13 e demais normas e condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 

 

http://pmitaparicaba.imprensaoficial.org/licitacoes-pregoes-convites/
http://pmitaparicaba.imprensaoficial.org/licitacoes-pregoes-convites/
http://www.novobbmnet.com.br/
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
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Nesta licitação ainda será assegurado tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido às Microempresas (ME), Empresas 

de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI), em conformidade com a Lei Complementar Federal 123/2006 e 

suas alterações, Lei Municipal 365/2018 – Institui a Lei Geral Municipal da Microempresa. 

 
O presente edital está sujeito a eventuais alterações, que serão devidamente publicadas da mesma forma que o original, devendo 

os interessados acompanhar, via internet, pelos sites http://pmitaparicaba.imprensaoficial.org/licitacoes-pregoes-convites/ ou 

bllcompras.com, todo o trâmite licitatório até a data de abertura do certame.  

 
 1  DO OBJETO 

 
 1.1  O objeto da presente licitação é o Registro de preço para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios 

perecíveis e não perecíveis, para atender as necessidades das Secretarias Municipais do município de Itaparica – Bahia. 

 1.2  A licitação será dividida em itens, cuja participação encontra-se discriminada no item 2 deste edital. 

 1.3  As especificações quanto à qualidade dos produtos encontram-se discriminados no Termo de Referência. 

 1.4  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 1.4.1  ANEXO I – Modelo de Proposta Comercial  

 1.4.2  ANEXO II – Minuta de Contrato  

 1.4.3  ANEXO III – Modelo de Declarações Conjuntas  

 1.4.4  ANEXO IV – Modelo de Declarações / Enquadramento ME/EPP/MEI  

 1.4.5  ANEXO V – Termo de Referência  

 1.4.6  ANEXO VI – Minuta da Ata de Registro de Preços 

 
 2  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
 2.1  Poderão participar deste certame qualquer pessoa ou sociedade formalizada que atenda as exigências 

habilitatórias previstas neste Edital e anexos. 

 2.2  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 2.3  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 2.4  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

 2.5  No presente processo, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, é garantido às 

microempresas, empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

e para o microempreendedor individual – MEI, tratamento diferenciado e simplificado, nos termos da Lei Complementar 123/2006 

com suas alterações e Lei Municipal nº 365/2018 – Institui a Lei Geral Municipal da Microempresa, desde que: 

a) O licitante indique no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminhamento da proposta eletrônica de preços, a sua 

condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual. 

http://pmitaparicaba.imprensaoficial.org/licitacoes-pregoes-convites/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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b) Apresente preenchida e devidamente assinada, juntamente à documentação de habilitação, observadas as exigências de 

envio deste edital, a Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa, Empresa de Pequeno 

Porte ou Microempreendedor Individual, conforme o modelo constante no Anexo IV deste edital; 

 2.5.1  A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

 2.5.2  O licitante que não cumprir o disposto na alínea “a” do item 2.5, não poderá usufruir das prerrogativas 

concedidas às microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais. 

 2.6  Nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, neste processo o bem a ser   

adquirido são combustíveis, tendo prazo de execução de 12 (doze) meses para participação de microempresas, empresas de 

pequeno porte, sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e microempreendedor individual – 

MEI. 

 2.7  Terão prioridade de contratação para os itens exclusivos as microempresas, empresas de pequeno porte, 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e microempreendedor individual – MEI sediadas 

local, aplicando-lhes a prioridade de contratação até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. Esta priorização está 

devidamente amparada pelo § 3º do artigo 48 da Lei Complementar 123/2006 com suas alterações, e justifica-se pela 

obrigatoriedade do gestor municipal em promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal. 

 2.8  Para aplicação do disposto nos itens 2.5 a 2.7 do presente edital, entende-se:  

a) Melhor preço válido é aquele classificado em primeiro lugar após a etapa competitiva sobre o qual as microempresas, 

empresas de pequeno porte, sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e microempreendedor 

individual – MEI. sediada local poderá apresentar lance inferior.  

 2.9  Estarão impedidos de participar desta licitação: 

 2.9.1  aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 2.9.2  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 2.9.3  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 

ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 

a ela necessários; 

 2.9.4  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 2.9.5  aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

 2.9.6  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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 2.9.7  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 

de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 2.9.8  agente público do órgão ou entidade licitante; 

 2.9.9  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 2.9.10  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão 

ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

 2.10  O impedimento de que trata o item  2.9.4  será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 2.11  A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 

os itens  2.9.2  e  2.9.3  poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 

gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  

 2.12  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 2.13  O disposto nos itens  2.9.2  e  2.9.3  não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 

demais regimes de execução. 

 2.14  Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 

oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 2.15  A vedação de que trata o item  2.9.8  estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

 

 3  DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE, DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 
 3.1  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

 3.2  Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciadas 

diretamente no site de licitações no endereço eletrônico https://bllcompras.com/. 

 3.3  As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas através da 

central de atendimento aos licitantes, pelos meios disponíveis no endereço eletrônico https://bllcompras.com/. 

 3.4  Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BLL Licitações poderá ser esclarecida 

através dos canais de atendimento da BLL ((41) 3097-4600), de segunda a sexta-feira, das 8 às 17 horas (horário de Brasília) 

através dos canais informados no site https://bllcompras.com/. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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 3.5  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 

acesso ao Sistema Eletrônico. 

 3.6  O credenciamento da Licitante e de seu representante legal junto ao Sistema Eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 

Pregão. 

 3.7  O licitante responsabiliza-se, exclusiva e formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances. 

 3.7.1  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

 3.8  A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante 

credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, bem como, documentos de habilitação elencados no item 7 

deste edital, todos por meio do sistema eletrônico no sítio https://bllcompras.com/. 

 3.9  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

 3.10  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo 

deste edital. 

 3.11  Ao salvar a proposta o licitante declarará por meio do sistema eletrônico que cumpre com os requisitos para a 

habilitação e a conformidade da proposta com as exigências do edital. 

 3.12  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema até o horário indicado no preâmbulo 

deste como término de cadastramento das propostas. 

 3.13  Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 

licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 3.14  Serão disponibilizados para acesso público, os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 

para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 3.15  Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, o Pregoeiro designará novo dia e horário para a 

continuidade do certame. 

 3.16  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. Sobretudo o andamento do procedimento de licitação entre a data 

de abertura das propostas e a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal BLL, que 

veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

 3.17  O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de todas as exigências 

contidas no edital e seus anexos.  

 3.18  O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 3.19  O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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 4  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
 4.1  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento dos campos próprios no sistema eletrônico. 

 4.2  Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema 

eletrônico com o valor unitário. 

 4.3  O sistema estará configurado para aceitar propostas com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

 4.4  Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 4.4.1  A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto será interpretada como não existente 

ou já incluída nos preços, não podendo o licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas. 

 4.4.2  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 4.5  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 4.6  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

 4.7  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 4.8  No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar a MARCA do produto, sob pena de 

desclassificação.  

 4.9  É vedada a identificação do licitante em qualquer campo ou anexo quando do preenchimento da proposta 

eletrônica, sob pena de desclassificação imediata. 

 4.10  Quando a marca do licitante for o nome do mesmo, deverá ser indicado como “MARCA PRÓPRIA” no campo 

“marca” do sistema eletrônico. 

 4.11  Os produtos ofertados deverão atender a todas as especificações constantes deste Edital e Termo de 

Referência. 

 4.12  As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data da 

sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal. 

 4.13  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 4.14  Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 4.15  O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 

responsabilização pelo órgão competente e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 
 

Página 7 de 70 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de Itaparica 
CNPJ: 13.882.949/0001-04 

Praça Virgílio Damásio, nº.66 - Centro, CEP: 44.460-000 Itaparica/BA. 
 

 
 5  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
 5.1  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 

local indicados neste Edital, com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio eletrônico, passando o Pregoeiro a 

avaliar a aceitabilidade das propostas. 

 5.2  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 5.2.1  Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 5.2.2  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 

por todos os participantes. 

 5.2.3  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito 

na fase de aceitação. 

 5.3  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances. 

 5.4  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 5.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 5.6  O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item.  

 5.7  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

 5.8  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 5.8.1  Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço consignado, desde que seja inferior 

ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o item. 

5.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$10,00 (dez reais). 

 5.9  Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao Pregoeiro a abertura e 

gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação. 

 5.9.1  Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. Entretanto, o Pregoeiro 

poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem sequencial. 

 5.10  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 5.11  A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 5.12  Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 

mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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 5.13  No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 

aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 5.14  Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 

lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 5.15  Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo 

a ordem crescente de valores.  

 5.16  Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

 5.17  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar.  

 5.18  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante.  

 5.19  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 5.20  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 5.21  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 5.22  O sistema eletrônico estará programado para promover, automaticamente, aos participantes que se 

enquadrarem como microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais, os benefícios previstos na 

Lei Complementar n.º 123/2006 e suas alterações, desde que o licitante, no momento de cadastro de sua proposta, indique, em 

campo próprio do sistema, sua condição. 

 5.23  Em relação aos itens destinados à ampla concorrência, caso a proposta final de menor valor seja ofertada por 

empresa que não se enquadre nas condições descritas no item anterior e existindo propostas de microempresas, empresas de 

pequeno porte ou microempreendedores individuais cujos valores estejam na faixa de até 5% (cinco por cento) acima, serão estas 

consideradas empatadas com a primeira colocada e o sistema indicará o licitante que será convocado a ofertar um último lance de 

menor valor, caso assim se interesse. 

 5.24  O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual e 

detentor da proposta melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o direito de encaminhar uma última oferta, em valor 

inferior ao da primeira colocada, para desempate, no prazo de até 05 (cinco) minutos, contados a partir da comunicação.  

 5.25  Caso não haja interesse de oferta de menor valor ou não haja manifestação no prazo estabelecido no item 

anterior, serão convocados os próximos licitantes que se enquadrarem nas mesmas condições estabelecidas.  

 5.26  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 

do modo de disputa aberto e fechado. 
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 5.26.1  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da 

Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.26.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

5.26.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.26.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

5.26.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

 5.26.2  Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

5.26.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 

território do Estado em que este se localize; 

5.26.2.2. empresas brasileiras; 

5.26.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.26.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

 5.27  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

 5.27.1  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido pela Administração. 

 5.27.2  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 5.27.3  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

 5.27.4  Será convocado o licitante melhor classificado que, sob pena de desclassificação, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 5.27.5  É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante, antes de findo o prazo. 

 5.28  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
 6  DA FASE DE JULGAMENTO 

 
 6.1  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 

item  2.9  do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI Nº 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Política Nacional sobre,PNMC e dá outras providências.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI Nº 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Política Nacional sobre,PNMC e dá outras providências.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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a)  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União e 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://certidoes.cgu.gov.br) 

 6.2  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 6.3  Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN 

nº 3/2018, art. 29, caput) 

 6.3.1  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 6.3.2  O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 

29, §2º). 

 6.3.3  Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

 6.4  Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 6.5  Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido 

às microempresas, empresas de pequeno porte, sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e 

microempreendedores individuais – MEI, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5.1 e 2.5.2 

deste edital. 

 6.6  Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

 6.7  Para o julgamento das propostas, será considerado o critério de MENOR PREÇO por item.  

 6.7.1  Encerrada a etapa competitiva, as propostas serão ordenadas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO 

por item, observados os valores unitários de cada item para fins de aceitação. 

 6.8  Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 6.8.1  contiver vícios insanáveis; 

 6.8.2  não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 6.8.3  permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

 6.8.4  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

 6.9  A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 6.10  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 

vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

 6.11  É facultada a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante, antes de findo o prazo;  

https://certidoes.cgu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=às seguintes cominações%3A-,Art.,nº 12.120%2C de 2009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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 6.12  Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se as planilhas de custo readequadas 

com o valor final ofertado.  

 6.13  Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados 

e a margem de lucro pretendida.  

 6.14  A pregoeira analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Proposta de Preços com aqueles 

praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;  

 6.15  No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 6.16  A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 6.16, só será considerada após diligência da Pregoeira, que 

comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 6.17  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 6.18  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

 6.18.1  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas. 

 
 7  DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
 7.1  Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas da licitante cuja proposta tenha sido 

aceita na fase de julgamento. 

 7.2  Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, prorrogável por igual período, nas situações elencadas no § 3º do art. 29 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. (IN 

73/2022, art. 39, §5º). 

 7.3  Os documentos previstos abaixo, são necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021: 

 

Habilitação Jurídica: 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

b) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro no qual tem sede a matriz, no caso 

de ser a participante sucursal, filial ou agência;  

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

d) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;  

e) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, nos termos da legislação pertinente;  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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f) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

g) Documento de identificação dos sócios. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 
Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata 

ou concorre; 

h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e outras que forem necessárias. 

A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de 

débitos, ou positivas com efeitos de negativas. 

 
Habilitação Econômico-Financeira: 

A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 

b.1) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os documentos exigidos acima, limitar-se-á ao 

último exercício; 

b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

b.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 

c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 

e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 

aplicação das seguintes fórmulas: 
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LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

c.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

c.2) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

c.3) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional 

habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

c.3.1) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei n. 14.1333/21 uma vez que permitem a comprovação de uma 

avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando 

percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o 

caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade 

da execução dos serviços, objeto desta licitação. 

 
Habilitação Técnica: 

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove que a 

licitante executou ou está executando, de madeira satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o 

objeto da presente licitação. 

a.1) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados de 

forma concomitante. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

a.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias a comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 

quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte a contratação, endereço atual da contratante e local em 

que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

b) Alvará de vigilância sanitária, expedida pela Secretaria Municipal de Saúde ou equivalente, em plena validade. 

 

DECLARAÇÕES 

 

a) Declaração Conjunta, conforme anexo III; 

b) Declaração de Enquadramento, anexo IV. 

7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.  
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7.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 

do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no 

País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por 

meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 

observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de 

referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em 

relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.5. No caso de necessidade de prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular, poderá ser feita 

perante ao Setor de Licitação, por Pregoeiro ou membro da sua equipe de apoio, nomeados por Portaria, mediante apresentação do 

original ou cópia autenticada em cartório ou por declaração em conformidade com o artigo 12, inciso IV, da Lei Federal 14.133/2021.  

7.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 

observado o prazo disposto no item 7.2. 

7.9. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.  

7.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de 

pequeno porte e microempreendedores individuais, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, 

a critério da Administração, após declarado vencedor, para fins de contratação, em conformidade com a Lei Complementar 

123/2006 e suas alterações, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

7.12. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão observar o seguinte: 

7.12.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.12.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

7.12.3. Se a licitante for a matriz e a prestadora dos serviços/fornecedora for a filial, todos os documentos deverão ser 

apresentados em nome da matriz e da filial; 

7.12.4. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, por sua própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

8. DOS RECURSOS 
 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do 

recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição 

do recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, sob pena de 

preclusão. 

8.3.1. O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30 (trinta) minutos, podendo o Pregoeiro dar 

provimento ou negar o mesmo. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 

qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 
9.1. Examinada a aceitabilidade da proposta de menor preço, a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, 

inexistindo manifestação recursal, incumbe à autoridade competente adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório. 

9.2. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E SUA VALIDADE  

10.1. Adjudicados os itens e homologada a licitação pela autoridade competente, será lavrado documento denominado 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com os preços e quantitativos das propostas classificadas em primeiro lugar, devidamente 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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registrados, a qual conterá número de ordem em série anual, número do Pregão e do Processo Administrativo, respectivos, órgão 

e/ou unidades integrantes do registro, qualificação do detentor do preço registrado ou de seu representante legal devidamente 

comprovado, preços ofertados pelo adjudicatário, prazos e condições de entrega pactuados, a qual terá validade de 12 (doze) 

meses a contar do primeiro dia útil subsequente a sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo 

este prazo ser prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade de sua prorrogação. 

10.2. Os licitantes classificados, se desejarem, poderão ser incluídos no registro de preços, desde que manifestem 

essa intenção ao final da sessão de lances, aceitando fornecer nas mesmas condições e preço do adjudicatário, obedecida a 

sequência da classificação da licitação, com base na última proposta apresentada na fase competitiva.  

10.2.1. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações. 

10.3. Os licitantes classificados que manifestarem a intenção de registrar preços na ata para composição do Cadastro 

Reserva de que trata o item 10.2 deste edital somente terão sua proposta e documentação de habilitações analisadas, objetivando 

confirmação de pleno atendimento ao edital, quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes situações:  

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidas 

neste edital;  

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do preço do licitante vencedor em alguma das hipóteses 

elencadas no presente instrumento convocatório. 

10.4. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.  

10.5. A Ata de Registro de Preços será lavrada em 01 (uma) via, devendo ser juntada ao processo que lhe deu origem.  

10.6. Respeitada a ordem de classificação e quantidade de fornecedores a serem registrados, convocar-se-á os 

interessados para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, procederem à assinatura da Ata de 

Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas. 

10.7. O prazo previsto para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o 

seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.  

10.8. O licitante que convocado para assinar a ata, deixar de fazê-la no prazo fixado, dela será excluído, na forma do 

art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 

10.9. É facultada à Administração, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições 

estabelecidas e não houver o registro de outros licitantes em Cadastro Reserva, convocar os licitantes remanescentes na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.  
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10.10. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente motivada.  

10.11. É vedado o acréscimo nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços.  

10.12. Não serão admitidas adesões à Ata de Registro de Preços originada do presente processo licitatório., , em 

virtude da ausência de estrutura administrativa satisfatória para fins de gerenciamento da Ata de Registro de Preço 

10.13. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:  

10.13.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos 

termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

10.13.2. decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

10.14. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 

ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.  

10.14.1. Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas;  

10.14.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do subitem anterior, o gerenciador deverá convocar os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado; 

10.14.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder o cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa;  

10.14.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos e as entidades que 

tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e oportunidade de efetuar a alteração 

contratual, observada a respectiva cláusula de alteração contratual prevista neste instrumento;  

10.15. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir as 

obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.  

10.15.1. Para fins do disposto neste item, deverá o fornecedor encaminhar com o pedido de alteração, 

documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou 

inviável frente as condições inicialmente pactuadas;  
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10.15.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, o 

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as 

obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro.  

10.15.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do subitem acima, o gerenciador deverá 

convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados, observado o disposto no subitem 10.3 deste edital;  

10.15.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder o cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa;  

10.15.5. Na hipótese de comprovação do disposto no item 10.15 e subitem 10.15.1 do presente edital e não 

havendo licitantes no Cadastro Reserva que aceitem o fornecimento pelo preço anteriormente registrado, o 

gerenciador procederá a atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado;  

10.15.6. Órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado 

contratos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de efetuar a 

alteração contratual, observadas as regras de alteração contratual dispostas neste instrumento 

convocatório. 

10.16. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora quando: 

10.16.1. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

10.16.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

10.16.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou  

10.16.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.17. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 10.16.1, 10.16.2 e 10.16.4 será formalizado 

por despacho do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

10.18. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que 

devidamente comprovados e justificados: 

10.18.1. por razão de interesse público; 

10.18.2. pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou 

10.18.3. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
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10.19. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou entidade 

interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11. DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

11.1. Publicada a ata, o representante legal do licitante registrado será convocado para firmar contrato ou instrumento 

equivalente com a Administração nos moldes da minuta constante do Anexo II deste edital, quando a Administração assim o 

julgar necessário. 

11.1.1.  Havendo a necessidade de formalização de instrumento contratual decorrente da Ata de Registro de 

Preços, o prazo de vigência deste será de 12 (doze) meses prorrogáveis nos termos da lei 14.133/2021. 

11.2. Caso o licitante vencedor tenha apresentado declaração de estar enquadrado como microempresa, empresa de 

pequeno porte ou microempreendedor individual para poder usufruir das prerrogativas concedidas pela Lei Federal 123/2006, como 

condição para assinatura do contrato, deverá apresentar a Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, comprobatória 

de seu enquadramento.  

11.3. Se o licitante vencedor não comparecer dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente 

convocado para assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas.  

11.4. Não assinando o licitante vencedor a nota de empenho, contrato ou documento equivalente no prazo 

estabelecido no item anterior, reservar-se-á ao Município de Itaparica - Bahia o direito de convocar os licitantes remanescentes, 

aplicando-se o disposto no artigo 90 da Lei n.º 14.133/2021.  

11.5. O contrato a ser firmado em decorrência desta licitação poderá ser rescindido antes de cumpridas as obrigações 

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

11.6. Fica vedada a subcontratação, conforme justificativa apresentada pela Secretaria Municipal requisitante no item 

5, alínea f. 

11.7. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme previsto na Lei nº 

14.133/2021, mediante a celebração de termo aditivo.  

11.7.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado.  

11.8. Previsão contratual de reajuste de preços, repactuação e reequilíbrio:  

11.8.1. Os valores poderão ser reajustados, decorridos 12 (doze) meses da data do orçamento 

estimado, quando a CONTRATADA poderá, através de requerimento específico, antes da assinatura do 

Termo Aditivo de prorrogação de vigência, solicitar a correção das bases contratuais. 
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11.8.2. O pedido de reajuste será recebido e analisado pela Administração que, em sendo acolhido, autorizará 

a correção pelo índice IPCA.  

11.8.3. A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o art. 6, LIX da Lei nº 14.133/2021 deverá ser 

precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, 

por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou 

sentença normativa que fundamenta a repactuação.  

11.8.4. O reequilíbrio de preço somente será concedido quanto comprovado o desequilíbrio econômico-

financeiro nas situações de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis – observando que reajuste no preço dos 

insumos, folha de pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, previsão em 

convenção) não serão considerados para concessão de reequilíbrio.  

11.8.5. No pedido de reequilíbrio não serão considerados como comprovantes de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis documentos tais como folha de pagamento e demais despesas 

dentro dos índices padrões (inflação, previsão em convenção). 

12. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO, PRAZO, LOCAL DE ENTREGA 
 

12.1. Os produtos deverão ser fornecidos em até 15 (quinze) dias corridos após a emissão da Ordem de Compra. 

12.2. Os itens deverão ser entregues em estrita conformidade com o Termo de Referência (anexo V). 

12.3. O Município de Itaparica - Ba reserva-se o direito de não receber o produto em desacordo com o previsto neste 

instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar as sanções previstas no presente edital.  

 
13. DO PAGAMENTO 

 
13.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a entrega efetivamente realizada, conforme 

Solicitação de Fornecimento, mediante apresentação da Nota Fiscal, aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do objeto 

e posteriormente à liquidação.  

13.2. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior o licitante vencedor deverá fazer constar na nota 

fiscal correspondente, emitido sem rasura e em letra legível o nome do Municipio de Itaparica e a inscrição no CNPJ n.º 

13.882.949/0001-04.  

13.3. A(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) deverá(ão) ser entregue(s) pelo licitante vencedor diretamente aos 

servidores lotados na Secretaria requisitantes que somente atestarão a entrega do objeto e liberarão a(s) referida(s) nota(s) fiscal(is) 

para pagamento, quando cumpridas pelo licitante vencedor todas as condições pactuadas.  

13.4. Havendo erro na(s) nota(s) fiscal(is) ou circunstância(s) que impeça(m) a liquidação da despesa, aquela(s) 

será(ão) devolvida(s) ao licitante vencedor e o pagamento ficará pendente até que aquele providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 

acarretando qualquer ônus para o Município de Itaparica - BA.  

13.5. O Município de Itaparica - BA efetuará os pagamentos quando se tratar de verba federal (convênios), 

obrigatoriamente por meio dos Bancos Oficiais, quais sejam, Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil S/A.  
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13.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por parte do Município de Itaparica - BA, desde que o licitante 

vencedor não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela 

Administração Pública Municipal, entre a data em que o pagamento é devido e a data do efetivo pagamento, será de 6% (seis por 

cento) ao ano, calculada pro rata die. 

 
14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
14.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 

14.133/2021, quais sejam: 

14.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

14.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

14.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances; 

14.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

14.1.13. praticar ato lesivo previsto no  artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 

14.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência pela falta do subitem 14.1.1 do Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

14.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, 

por qualquer das infrações dos subitens 14.1.1 a 14.1.13 do Edital; 

14.2.3.  Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 14.1.2 a 14.1.4 e subitens 14.1.6 a 14.1.7 do 

Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e 

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 14.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 
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14.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Contratante, conforme previsto no artigo 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021.  

14.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme dispõe o artigo 156, 

§ 7º da Lei nº 14.133/21. 

14.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente, conforme previsto no artigo 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021, se for o caso. 

14.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.7.2. as peculiaridades do caso concreto; 

14.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.7.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

14.7.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021. 

14.7.6. A aplicação das penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem prejuízo de eventuais implicações 

penais nos termos do que prevê o capítulo II- B do Título XI do Código Penal. 

 
15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 

2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.  

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de 

até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios:  

15.3.1. Os pedidos de esclarecimentos ou providências deverão ser dirigidos ao Pregoeiro, podendo, para tanto, ser 

utilizado o site oficial do município, itaparicalicitacao@gmail.com, ou serem feitos por meio dos campos disponíveis no sistema 

eletrônico da bllcompras.com. 

15.3.2. As impugnações cabíveis, decorrentes dos atos oriundos da presente licitação, deverão ser fundamentadas e 

dirigidas ao Pregoeiro, podendo ser protocolizadas junto à Equipe de Apoio, situada na situada na Praça Virgílio Damásio, nº 66 - 

Centro, CEP: 44.460-000 Itaparica/BA, no horário das 08:00 às 17:00 horas, ou enviadas via postagem, ou ainda, por meio do email, 

itaparicalicitacao@gmail.com, ou ainda, serem feitos por meio dos campos disponíveis no sistema eletrônico da BLL, 

bllcompras.com. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 

contratação, nos autos do processo de licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15.5. As respostas aos pedidos de esclarecimento e às impugnações serão publicadas no site oficial deste município, 

http://pmitaparicaba.imprensaoficial.org/, bem como, no site de realização deste certame, bllcompras.com, para conhecimento de 

todos os interessados, cabendo a estes acessá-los para a obtenção das informações prestadas. 

 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - 

DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

16.9. Para a solicitação de reequilíbrio econômico financeiro, repactuação, reajuste de preços, troca de marca, 

alteração no contrato social, cancelamento de item e/ou contrato/ata de registro de preços, de uma contratação que esteja vigente, 

solicitar através do email: itaparicalicitacao@gmail.com. 

16.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 

(https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1) e endereço eletrônico 

http://pmitaparicaba.imprensaoficial.org/licitacoes-pregoes-convites/. 

Itaparica - Ba, 17 de dezembro de 2024. 

 

Balbino Daniel de Paula 

Secretário Municipal de Gestão, Planejamento e Recursos Humanos 

 

José Elias das Virgens Oliveira 
Prefeito Municipal 

 
 

 

 

https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
http://pmitaparicaba.imprensaoficial.org/licitacoes-pregoes-convites/
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ANEXO I –Modelo de Proposta Comercial 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPARICA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - COPEL 

 

DADOS DA LICITAÇÃO 

PREGÃO Nº PROCESSO Nº OBJETO 

 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL 

ENDEREÇO 

TELEFONE FAX EMAIL 

BANCO (NOME/Nº) AGÊNCIA Nº CONTA CORRENTE Nº 

 

DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME 

RG ÓRGÃO EXPEDIDOR CPF 

 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS PRAZO DE ENTREGA  

ITEM DISCRIMINAÇÃO QUANT. UND MARCA PREÇO UNITÁRIO 
(R$) 

PREÇO TOTAL 
(R$) 

       

TOTAL DOOS ITENS  

TOTAL GERAL DO LOTE (por extenso) XXXXXXXXXXXXXXXXX 
 

 
OBSERVAÇÕES: 
 
1 - Proposta de Preços em papel timbrado do licitante. 
2 - A alteração dos dados bancários deverá ocorrer antes da emissão do empenho. 
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ANEXO II 

 

MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/202X 

PREGÃO N.º 030/2024 

PROCESSO (PRC) N.º 209/2024 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ITAPARICA - BA, com sede administrativa localizada na Praça Virgílio Damásio, nº 66 - Centro, 
CEP: 44.460-000, inscrito no CNPJ sob n.º CNPJ sob o nº 13.882.949/0001-04, neste ato representado pelo Excelentíssimo 
Prefeito, Sr. José Elias das Virgens Oliveira, portador do CPF n.ºXXXXX. 
  

CONTRATADA: ...., com sede na rua ....., nº ....., bairro ......, na cidade de .........., CEP nº ....., inscrita no CNPJ sob o nº ........., 

neste ato representada pelo Sr. ......., portador do CPF nº ........ e Cédula de Identidade nº ...... 

 

CONTRATO: Entre as partes retro nomeadas e qualificadas, fica ajustado o presente termo de contrato, regido pela Lei Federal n.º 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, nos termos das seguintes cláusulas e condições. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1 – Contratação de empresa para XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 
 
2.1 - Caso o licitante vencedor tenha apresentado declaração de estar enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 

ou microempreendedor individual para poder usufruir das prerrogativas concedidas pela Lei Federal 123/2006, como condição para 

assinatura do contrato, deverá apresentar a Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, comprobatória de seu 

enquadramento. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
3.1 – A vigência deste contrato será de XX (XXXXXXXX) XXXXXXXXX contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado, 

conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, mediante a celebração de termo aditivo. 

 

3.2 – A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 
 
4.1 – Fica somado o valor global do presente contrato em R$ ... (...), seguindo-se os valores unitários do Anexo I. 

 

4.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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5.1 – Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias, após cada entrega efetivamente realizada, conforme Solicitação de 

Fornecimento, mediante apresentação da Nota Fiscal, aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do objeto e 

posteriormente à liquidação. 

 

5.2 – Para a execução do pagamento de que trata o item anterior a CONTRATADA deverá fazer constar na nota fiscal 

correspondente, emitida sem rasura e em letra bem legível o nome do Município de Itaparica - BA e a inscrição no CNPJ n.º 

13.882.949/0001-04. 

 

5.3 – A(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) deverá(ão) ser entregue(s) pela CONTRATADA diretamente ao(s) servidor(es) 

lotado(s) nas Secretarias Municipais Requisitantes, que somente atestará(ão) a(s) entrega(s) do(s) objeto(s) e liberará(ão) a(s) 

referida(s) nota(s) fiscal(is) para pagamento quando cumpridas pela CONTRATADA todas as condições pactuadas. 

 

5.4 – Havendo erro na(s) nota(s) fiscal(is) ou circunstância(s) que impeça(m) a liquidação da despesa, aquela(s) será(ão) 

devolvida(s) à CONTRATADA pelas Secretarias Municipais Requisitantes e o(s) pagamento(s) ficará(ão) pendente(s) até que 

aquele providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação 

ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Itaparica - Ba. 

 

5.5 – O Município de Itaparica - Ba efetuará o(s) pagamento(s) quando se tratar de verba federal (convênios), obrigatoriamente por 

meio dos Bancos Oficiais, quais sejam, Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil S.A. 

 

5.6 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por parte do Município de Itaparica - Ba, desde que a CONTRATADA não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela Administração 

Pública Municipal, entre a data em que o pagamento é devido e a data do efetivo pagamento, será de 6% (seis por cento) ao ano, 

calculada pro-rata die. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
 
6.1 – Os valores poderão ser reajustados, decorridos 12 (doze) meses da data do orçamento estimado, quando a CONTRATADA 

poderá, através de requerimento específico, antes da assinatura do Termo Aditivo de prorrogação de vigência, solicitar a correção 

das bases contratuais. 

 

6.1.1 – O pedido de reajuste será recebido e analisado pela Administração que, em sendo acolhido, autorizará a correção pelo 

índice IPCA. 

 

6.2 – A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o art. 6, LIX da Lei nº 14.133/2021 deverá ser precedida de solicitação da 

CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos 

e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 
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6.3 – O reequilíbrio de preço somente será concedido quanto comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro nas situações de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis 

– observando que reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, 

previsão em convenção) não serão considerados para concessão de reequilíbrio. 

 

6.3.1 – No pedido de reequilíbrio não serão considerados como comprovantes de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis documentos tais como folha de pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, 

previsão em convenção). 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
7.1 – Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
8.1 – A Fiscalização e a Gestão deste contrato serão realizadas por servidores deste município, conforme designado pela Portaria nº 

XXXXXXXXXX. 

8.2 – O Município Itaparica - Ba, através do servidor lotado na Secretaria Municipal, conforme descrito na tabela abaixo, exercerá a 

fiscalização do presente contrato, e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será 

encaminhada à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 

 

Nome Secretaria 

  

 

8.3 – As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de Itaparica - Ba em nada restringem a responsabilidade única, 

integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execução do objeto deste contrato. 

 

8.4 – Fica(m) designado(s) como gestor(es) do respectivo contrato o(s) servidor(es) descrito(s) na tabela abaixo: 

 

Nome Secretaria 

  

 
CLÁUSULA NONA – DO FORNECIMENTO 
 
9.1 – Os produtos deverão ser fornecidos em até 05 (cinco) dias úteis após a emissão da Ordem de Compra. 

 

9.1.1 – O prazo estipulado no item anterior poderá ser prorrogado caso seja do interesse da Secretaria Requisitante em acordo com 

a CONTRATADA. 
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9.2 – O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados correrão por conta exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer 

custo adicional. Caso os produtos sejam entregues em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, a 

CONTRATADA deverá substituí-lo ou complementá-lo.  

 

9.3 – Ao Município de Itaparica - Ba reserva-se o direito de não receber no todo ou em parte o objeto entregue em desacordo com o 

previsto neste contrato, podendo cancelar o mesmo e aplicar o disposto no art. 90, § 7 º da Lei Federal n.º 14.133. 

 

9.4 – A CONTRATADA é obrigada a substituir, de imediato e as suas expensas, mercadorias em que se verificarem irregularidades.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos, assim como, prestar as informações e os 
esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado; 
 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que 
seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente 
designado; 
 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no 
Edital e seus anexos; 
 
10.1.6. Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os bens, objeto deste termo; 
 
10.1.7. Permitir ao pessoal da contratada, acesso ao local da entrega desde que observadas às normas de segurança. 
 
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
11.1- A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

11.2- Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 

Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

11.3- O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de 

assistência técnica autorizada; 

11.4- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.5- Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou 

defeitos; 
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11.6- Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.7-  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.8-  Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

11.9- A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 

ao da entrega dos materiais, os seguintes documentos: 

11.10- 1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

11.11- 2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

11.12- 3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

11.13- 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  

11.14- 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP 

n. 5/2017. 

11.15-  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

11.16- É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados 

pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 
 
12.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2 – A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3 – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 

termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 14.133 de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
13.1 – Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 

14.133/2021, quais sejam: 

13.1.1 – dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2 – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo; 

13.1.3 – dar causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4 – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.5 – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

13.1.6 – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

13.1.7 – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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13.1.8 – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa 

eletrônica ou a execução do contrato; 

13.1.9 – fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.10 – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.11 – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

13.1.12 – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame. 

13.1.13 – praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 

13.2 – O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das 

infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.13; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.4 e subitens 13.1.6 a 13.1.7 deste Contrato, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

13.3 – A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

CONTRATANTE, conforme previsto no artigo 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021. 

13.4 – Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme dispõe o artigo 156, § 7º da Lei 

nº 14.133/21. 

13.5 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente, conforme previsto no artigo 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021, se for o caso. 

13.6 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.7 – Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021. 

13.8 – A aplicação das penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos 

do que prevê o capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO  
 
14.1 – O presente contrato poderá ser rescindido, bem como ser cancelada de pleno direito a nota de empenho que vier a ser 

emitida em decorrência deste contrato, a qualquer tempo e independente de notificação ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, 

com base nos motivos previstos nos arts. 137 e 138 da Lei Federal n.º 14.133/21. 

 

14.2 – Poderá ainda o presente contrato ser rescindido, desde que motivado o ato e assegurado à CONTRATADA o contraditório e 

a ampla defesa quando esta:  

 

a) venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam sua capacidade econômico-

financeira; 

b) for envolvida em escândalo público e notório; 

c) quebrar o sigilo profissional; 

d) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros informações não divulgadas ao público e às quais tenha acesso por força de suas 

atribuições e que contrariem as disposições estabelecidas pelo Município de Itaparica - Ba; 

e) na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo legal que a autorize. 

 

14.3 – A nulidade do processo licitatório induz à do presente contrato, sem prejuízo do disposto no art. 149 da Lei Federal n.º 

14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
15.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto deste Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
16.1 – Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS  
 
17.1 – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor, bem como, o Decreto Federal n.º 11.462/23. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
 
18.1 – Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 

14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
 
19.1 – Fica eleito o foro da comarca de Itaparica, estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 

para solucionar quaisquer questões oriundas deste contrato. 
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E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam eletrônica/digitalmente o presente instrumento, considerando-se efetivamente 

formalizado a partir da última assinatura. 

 

Itaparica (BA), data da assinatura eletrônica. 

 

 

Representante legal 

CONTRATADA 

 

 

José Elias das Virgens Oliveira 
Prefeito Municipal 

 

MUNICÍPIO DE ITAPARICA 

CONTRATANTE 

 

 

Testemunhas: 

 

1) __________________________ 

CPF: 

 

2) __________________________ 

CPF:  
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÕES CONJUNTAS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 030/2024 – PRC 209/2024. 

 

_____________________________________________________________________, inscrito no CNPJ sob o n.º 

_________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) 

_______________________________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n.º 

_________________ e do CPF n.º ______________________, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei, que: 

1) cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

2) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 

está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

3) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas, sobretudo no artigo 93 da Lei Federal n.º 8.213/1991. 

 

 

__________________________,_______/_______________/________ 

 Local                                          Data 

 

 

 

__________________________________________________ 

    Representante Legal 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 030/2024 – PRC 209/2024. 

 

_______________________________________________________________________, inscrito no CNPJ sob o n.º 

_________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ______________________ 

_________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n.º _________________ e do 

CPF n.º ______________________, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei: 

• Cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021.; 

• Ter ciência de que a obtenção de benefícios da Lei Complementar 123, de 2006, fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte e que nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado 

o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do art. 4 da Lei 14133/2021; 

 

_____________________,_______/_______________/________ 

 

 

__________________________________________________ 

    Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#_blank
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ANEXO IV – Modelo de Declarações / Enquadramento ME/EPP/MEI 

 

 

_______________________________________________________________________, inscrito no CNPJ sob o n.º 

_________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ______________________ 

_________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n.º _________________ e do 

CPF n.º ______________________, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei:  

 

 

• Cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021.;  

• Ter ciência de que a obtenção de benefícios da Lei Complementar 123, de 2006, fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte e que nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado 

o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do art. 4 da Lei 14133/2021; 

 

__________________________,_______/_______________/________ 

 Local                                          Data 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#_blank
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ANEXO V – Termo de Referência 

 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

 

1.1. Registro de preço para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, para atender as 

necessidades das Secretarias Municipais do município de Itaparica – Bahia. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 1245/2023. 

1.3. O objeto é comum, e continuo. 

1.4. A Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura, poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme disposto no artigo 84 da Lei 14.133/2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 

14.133/2021). 

 

Considerando que a necessidade da manutenção dos trabalhos administrativos, operacionais e rotineiros nos setores, dando 

continuidade ao serviço público aceitável, bem como para a reposição do estoque das Secretarias Municipais do Municipio de 

Itaparica/Ba, se estendendo também aos seus departamentos. 

 

Considerando que para o funcionamento das Secretarias é de grande importância obter itens de generos alimentícios para 

que todos setores possam funcionar adequadamente, pois tal material é o mínimo necessário para que o servidor público 

possa exercer suas funções. 

 

Outrossim, vale salientar que a necessidade supramencionada é essencial para a realização das atividades, projetos, eventos 

promovidos e desenvolvidos pelas Secretarias Municipais além de produtos para dar suporte as atividades internas.  

 

Para além do exposto, é de interesse ressaltar que, são realizados diversos eventos durante todo o ano, onde a Prefeitura por 

meio de suas Secretarias fornece os itens alimentícios necessários para a preparação da alimentação dos encontros 

municipais, conferências, reuniões, datas comemorativas como dia das mães, pais, mulher, crianças, campanhas nacionais 

entre outros. 

 

Em razão disso, toda a rotina administrativa necessita destes materiais para o pelo funcionamento da Administração Pública. 

Pensando nisso e em manter o pleno funcionamento do órgão público e contribuir na formação de cidadãos críticos 

participativos e transformadores de suas realidades, o Município de Itaparica/Ba, vê a necessidade de adquirir generos 

alimentícios para que sejam mantidas, otimizadas e melhoradas as ações e serviços das referidas secretarias, no município de 

Itaparica/Ba. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO 

PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

 

Para que que o presente fornecimento seja contratado e corretamente prestado, existem requisitos mínimos para sua 

satisfação, devendo a contratada atender, dentre outras, as seguintes obrigações: 

a) Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na legislação de alimentos com 

característica de cada produto (organolépticas, físico-químicas, microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), 

estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e Abastecimento 

e pelas Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito conforme tabela de especificação e quantidades e 

registro no órgão fiscalizador quando couber (SIM, SIE, SIF); 

b) Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o item anterior e as especificações mínimas 

exigidas abaixo:  Identificação do produto; embalagem original e intacta, data de fabricação, data de validade, peso líquido, 

número do Lote, nome do fabricante, registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE e SIF) quando couber; 
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c) As carnes, frangos e peixes deverão ser embaladas frescas entregues em veículo de frigorífico apropriado para que não 

haja deterioração do produto. Sendo de responsabilidade da contratada o transporte dos materiais até ao local designado, 

sem qualquer ônus para o Município de Itaparica -Ba. 

d) Os alimentos a serem entregues deverão ser de 1ª qualidade, com data de fabricação recente (do mês da entrega), 

estando sujeitos a devolução. 

e) O prazo de entrega dos alimentos deverá ser efetuado em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da 

Ordem de Fornecimento; 

f) Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo de 02 (dois) dias contados 

da notificação da não aceitação, para reposição no prazo máximo de 03 (tres) dias úteis; 

g) A Secretaria terá o prazo máximo de 03 (tres) dias úteis para processar a conferência do que foi entregue, lavrando o 

termo de recebimento definitivo ou notificando a empresa vencedora para substituição do objeto entregue em desacordo 

com as especificações; 

h) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da empresa vencedora pela perfeita execução do 

Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  

 

Da Subcontratação 

a) Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21.) 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DO PEDIDO APRES. 
QTD. 

TOTAL 
V. UNIT V. TOTAL 

1 

ACHOCOLATADO EM PÓ. Produto a base de cacau 
em pó, enriquecido com vitaminas (A, B, C e D) e 
minerais (cálcio e ferro).   Embalagem de 400g com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade, peso líquido e informações nutricionais, 
de acordo com a ANVISA. O produto deverá ter 
registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 
Saúde. Prazo de validade de no mínimo 6 meses a 
partir da data de entrega. 

EMBALAGEM C/400G 1096 
R$         

7,70 
R$           

8.435,55 

2 

ACHOCOLATADO LIQUIDO. Bebida Láctea sabor 
chocolate. Embalagem de 1Litro com identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade, 
peso líquido e informações nutricionais, de acordo 
com a ANVISA. O produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 
Prazo de validade de no mínimo 6 meses a partir da 
data de entrega. 

EMBALAGEM C/ 1L 750 
R$         

8,83 
R$           

6.625,00 

3 

AÇUCAR CRISTAL, de origem vegetal, constituído 
fundamentalmente de sacarose de cana-de-açúcar. 
Cor branca. Embalagem em sacos de polietileno 
contendo 01 kg, contendo dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação, 
peso líquido e prazo de validade, de acordo com a 
ANVISA. 

PACOTE CONTENDO 1KG 2886 
R$         

6,19 
R$         

17.849,91 

4 

AÇUCAR REFINADO, de origem vegetal, constituído 
fundamentalmente de sacarose de cana-de-açúcar. 
Cor branca. Embalagem em sacos de polietileno 
contendo 01 kg, contendo dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação, 
peso líquido e prazo de validade, de acordo com a 
ANVISA. 

PACOTE CONTENDO 1KG 100 
R$         

6,98 
R$              

698,00 

5 ADOCANTE, dietético em pó, sem sacarina e CX C/ 50 81 R$       R$              
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ciclamato. Embalagem: caixa com 50 envelopes de 
08 gramas. 

12,13 982,80 

6 

ADOÇANTE LÍQUIDO, dietético.  Ingredientes: água, 
sorbitol, edulcorantes artificiais: sacarina sódica e 
ciclamato de sódio e conservadores: ácido benzóico, 
metilparbeno. NÃO CONTÉM GLÚTEN. O produto 
deverá ter registro no Ministério da Saúde e estar de 
acordo com a resolução 12/78 da comissão nacional 
de normas e padrões para alimentos – CNNPA. 
Embalagem: frasco com 100mL com dados de 
identificação do produto e marca do fabricante e 
prazo de validade.  

UND 90 
R$         

8,98 
R$              

808,50 

7 

AMEIXA EM CALDA. Embalagem de 250 g contendo 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade, marcas e carimbos oficiais, de acordo 
com as Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA 
n.304 de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução 
da ANVISA.105 de 19/05/99 e da Lei Municipal / 
Vigilância Sanitária n.5504/99. 

LATA 230 
R$       

12,11 
R$           

2.786,07 

8 

AMENDOIM SEM CASCA, para torrar, tipo 1, médio 
ou graúdo, embalagem de polietileno atóxico, de 
500g com identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data 
de fabricação e validade. 

PACOTE CONTENDO 
500G 

140 
R$       

12,16 
R$           

1.701,70 

9 

AMIDO DE MILHO. Ingrediente: Amido. Não contém 
glúten.  Embalagem de 200g, contendo dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade, peso líquido e informações nutricionais, 
de acordo com a ANVISA.  

UND 340 
R$         

4,75 
R$           

1.615,57 

10 

ARROZ BRANCO, classe longo fino, tipo 1. 
Embalagem contendo 01 kg, com identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso 
líquido e informações nutricionais, de acordo com a 
ANVISA. Isento de sódio, enriquecido com ferro.  
Prazo de validade de no mínimo 1 ano a partir da 
data de entrega. O produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

PACOTE CONTENDO 1KG 420 
R$         

6,97 
R$           

2.926,70 

11 

ARROZ PARBOILIZADO, parboilizado, tipo 1. 
Embalagem contendo 01 kg, com identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso 
líquido e informações nutricionais, de acordo com a 
ANVISA. Isento de sódio, enriquecido com cálcio e 
ferro. Prazo de validade de no mínimo 1 ano a partir 
da data de entrega. O produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

PACOTE CONTENDO 1KG 3850 
R$         

6,58 
R$         

25.339,42 

12 

ARROZ, tipo subgrupo integral, tipo 1, Embalagem 
contendo 01 kg, com identificação do produto, marca 
do fabricante, prazo de validade, peso líquido e 
informações nutricionais, de acordo com a ANVISA. 
Isento de sódio, enriquecido com cálcio e ferro. Prazo 
de validade de no mínimo 1 ano a partir da data de 
entrega. O produto deverá ter registro no Ministério 
da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

PACOTE CONTENDO 1KG 140 
R$         

8,30 
R$           

1.162,23 

13 

AVEIA, em flocos finos. Embalagem com no mínimo 
200 g, com dados de identificação do produto, marca 
do fabricante, data de fabricação, prazo de validade e 
de acordo com a resolução 482/99 - ANVISA. 

UND 550 
R$         

5,91 
R$           

3.251,42 

14 AZEITE DE DENDÊ, Embalagem contendo 500 ml, EMBALAGEM C/ 500ML 206 R$       R$           
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com dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo de validade e de 
acordo com a resolução 482/99 - ANVISA. 

13,30 2.739,11 

15 

AZEITE DE OLIVA, Extra virgem, puro, acidez de no 
máximo 0,5%. Embalagem contendo 500 ml, com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade e capacidade e informações nutricionais. 

EMBALAGEM C/ 500ML 230 
R$       

25,91 
R$           

5.959,68 

16 

AZEITONA VERDE em conserva, embalagem 
contendo 500 g com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade e 
capacidade. O produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

EMBALAGEM C/ 500G 136 
R$       

10,68 
R$           

1.451,80 

17 

AZEITONA PRETA em conserva, embalagem 
contendo 500 g com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade e 
capacidade. O produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

EMBALAGEM C/ 500G 50 
R$       

20,06 
R$           

1.002,75 

18 

BATATA PALHA, de primeira qualidade integra e 
crocante, embalado em plástico resistente. Com 
identificação do produto, nome e endereço da 
fabricante data de fabricação e prazo de validade. - 
Registro no SSAP ou MS. Embalagem 200g. 

EMBALAGEM C/ 200G 330 
R$         

9,24 
R$           

3.048,65 

19 

BISCOITO TIPO ROSQUINHA SABOR VARIADOS. 
Enriquecida com ferro, Cálcio e ácido fólico. Presença 
de vitaminas. Embalagem contendo no mínimo 360g, 
com dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo de validade, 
peso líquido, de acordo com a ANVISA. 

EMBALAGEM C/ 360G 2136 
R$         

5,48 
R$         

11.708,84 

20 

BISCOITO DOCE, COM RECHEIO DE GELEIA DE 
FRUTA, enriquecida com ferro e ácido fólico, 
vitaminas. Embalagem contendo 15 unidades, com 
no mínimo 50g cada, com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação, 
prazo de validade, peso líquido e informações 
nutricionais, de acordo com a ANVISA. 

EMBALAGEM C/ 15 und 400 
R$       

29,95 
R$         

11.980,00 

21 

BISCOITO SALGADO, TIPO CREAM CRACKER 
INTEGRAL. Enriquecida com ferro e ácido fólico, teor 
de sódio de no máximo 170mg.   Embalagem dupla 
contendo 400g, com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação, 
prazo de validade, peso líquido e informações 
nutricionais, de acordo com a ANVISA. 

EMBALAGEM C/ 400G 750 
R$         

6,12 
R$           

4.590,00 

22 

BISCOITO SALGADO, enriquecido com ferro e ácido 
fólico, teor de sódio de no máximo 178mg.   
Embalagem contendo 6 pacotes de 27g cada, com 
dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo de validade, 
peso líquido e informações nutricionais, de acordo 
com a ANVISA. 

PCT 3000 
R$         

6,17 
R$         

18.495,00 

23 

BISCOITO SALGADO, TIPO CREAM CRACKER. 
Enriquecida com ferro e ácido fólico, teor de sódio de 
no máximo 170mg.   Embalagem dupla contendo 
400g, com dados de identificação do produto, marca 
do fabricante, data de fabricação, prazo de validade, 
peso líquido e informações nutricionais, de acordo 
com a ANVISA  

EMBALAGEM C/ 400G 3150 
R$         

5,76 
R$         

18.149,25 

24 
BISCOITO DOCE, tipo Maizena. Embalagem dupla, 
contendo 400 g, com dados de identificação do 

EMBALAGEM C/ 400G 3200 
R$         

6,81 
R$         

21.789,33 
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produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso 
liquido e informações nutricionais. 

25 
BISCOITO SALGADO, tipo Pit Stop, diversos 
sabores. Embalagem dupla contendo 162g. 

PCT 2350 
R$         

4,17 
R$           

9.787,75 

26 

CAFÉ, torrado e moído, empacotado 
automaticamente (sem contato manual). Embalagem 
com 250 g, com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade, peso líquido. 

EMBALAGEM C/ 250G 3886 
R$         

9,11 
R$         

35.401,46 

27 

CALDO, para culinária, de carne, com identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade e 
capacidade. O produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 
Caixa contendo 6 unidades. 

CX C/ 06 720 
R$         

4,96 
R$           

3.572,40 

28 
CALDO, para culinária, de galinha. Embalagem: 
caixa contendo 6 unidades. 

CX C/ 06 815 
R$         

5,62 
R$           

4.576,23 

29 
CANELA EM PÓ. Embalagem com 30g  

CX 280 
R$         

5,02 
R$           

1.406,53 

30 
CANELA, em casca. Embalagem contendo no 
mínimo 10 g. 

PCT 260 
R$         

4,85 
R$           

1.261,87 

31 

CASTANHA, de caju, torrada deverá estar sem 
ranço, livre de sujidade e contaminantes, 
acondicionada em saco plástico transparente, limpo 
não violado. Embalagem com 500 gramas. 

EMBALAGEM C/ 500G 118 
R$       

50,64 
R$           

5.975,91 

32 
Chá, sabor boldo do Chile, para uso alimentício. 
Caixa com 10 saquinhos de 2g,  

CX C/ 10 143 
R$         

6,28 
R$              

897,56 

33 
Chá, sabor camomila, para uso alimentício. Caixa 
com 10 saquinhos de 2g,  

CX C/ 10 393 
R$         

5,27 
R$           

2.071,11 

34 
Chá, sabor erva cidreira, para uso alimentício. Caixa 
com 10 saquinhos de 2g,  

CX C/ 10 143 
R$         

5,17 
R$              

739,07 

35 
Chá, sabor erva doce, para uso alimentício. Caixa 
com 10 saquinhos de 2g,  

CX C/ 10 103 
R$         

5,14 
R$              

529,59 

36 

CATCHUP - composto a base de polpa e suco de 
tomate, sal, açúcar e outras substâncias permitidas, 
admitindo no mínimo 35% de resíduos secos, de 
consistência cremosa, cor, cheiro e sabor próprios, 
isento de sujidades e seus ingredientes de preparo 
em perfeito estado de conservação, acondicionado 
em embalagem tetrapak com 200g. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, 
número do lote, data de validade, quantidade de 
produto e atender as especificações técnicas da 
ANVISA e INMETRO. Prazo de validade mínimo de 6 
meses a partir data de entrega. 

UND 318 
R$         

5,68 
R$           

1.805,18 

37 

COMINHO, em pó. Condimento misto.   Embalagem 
com 100 g, com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação e data de 
validade.  Prazo de validade de no mínimo 1 ano a 
partir da data de entrega. 

EMBALAGEM C/ 100g 815 
R$         

3,61 
R$           

2.940,79 

38 

CORANTE, em pó, a base de urucum.  Embalagem 
com 100 g com identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e prazo de validade. 
Prazo de validade de no mínimo 1 ano a partir da 
data de entrega. 

EMBALAGEM C/ 100g 1320 
R$         

3,28 
R$           

4.331,80 

39 
CRAVO em botão floral maduro e dessecado. 
Embalagem com 40 g, com identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade e peso 

PCT 150 
R$         

5,28 
R$              

791,25 
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líquido. 

40 CREMOGEMA, Embalagem: contendo de 200g. EMBALAGEM C/ 200g 280 
R$         

7,70 
R$           

2.156,47 

41 

ERVILHA, em conserva, com 300 g. Ingredientes: 
ervilhas, água, açúcar e sal. NÃO CONTÉM 
GLÚTEN. Embalagem com identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade e peso 
líquido. O produto deverá ter registro no Ministério da 
Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

LATA 1010 
R$         

5,67 
R$           

5.725,02 

42 

EXTRATO DE TOMATE, concentrado, com no 
máximo 120 mg de sódio por porção de 30 g.  
Embalagem com 350 g, contendo dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade e informações 
nutricionais. As latas não devem estar amassadas, 
enferrujadas e estufadas. Prazo de validade de no 
mínimo 1 ano a partir da data de entrega. 

UND 1720 
R$         

4,81 
R$           

8.270,33 

43 

FARINHA DE TAPIOCA, natural, embalagem 
contendo 500 g com identificação do produto, marca 
do fabricante, prazo de validade e capacidade. O 
produto deverá ter registro no Ministério da 
Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

EMBALAGEM C/ 500G 570 
R$         

6,39 
R$           

3.639,45 

44 

FARINHA DE ROSCA, acondicionada em pacotes 
plásticos, transparentes, limpos, não violados, 
resistentes, que garantam a integridade do produto 
até o momento do consumo. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, número de 
lote, data de validade, quantidade do produto.  
Embalagem 500g. Prazo de validade: mínimo de 5 
(cinco) meses a partir da data de entrega. 

EMBALAGEM C/ 500G 220 
R$         

7,46 
R$           

1.640,83 

45 

FARINHA DE MILHO, flocada. Enriquecida com ferro 
e ácido fólico, 100 % natural. Embalagem de 500 g, 
com dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, peso líquido e 
informações nutricionais. 

EMBALAGEM C/ 500G 200 
R$         

3,53 
R$              

705,33 

46 

FARINHA DE TRIGO, especial, com fermento, 
enriquecida com ferro e ácido fólico, tipo 1, 
Embalagem de polietileno contendo 1 Kg, com 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade e peso líquido e 
informações nutricionais. 

PACOTE CONTENDO 1KG 960 
R$         

6,78 
R$           

6.512,00 

47 

FEIJÃO, Branco, tipo 1. Embalagem de 500 g com 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade, peso líquido e 
informações nutricionais. O produto deverá ter 
registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 
Saúde.  

PACOTE CONTENDO 
500G 

155 
R$         

6,93 
R$           

1.074,15 

48 

FEIJÃO, carioca, tipo 1, grãos inteiros e íntegros. 
Embalagem contendo 1 kg, com identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação, 
prazo de validade, peso líquido e informações 
nutricionais. O produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

PACOTE CONTENDO 1KG 3100 
R$         

7,92 
R$         

24.536,50 

49 

FEIJÃO FRADINHO, tipo 1, grãos inteiros e íntegros. 
Embalagem de 500 g com identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade, peso líquido e informações nutricionais. O 

EMBALAGEM C/ 500G 435 
R$         

6,73 
R$           

2.928,28 
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produto deverá ter registro no Ministério da 
Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

50 FEIJÃO, preto, tipo 1.Embalagem contendo 01 kg,  PACOTE CONTENDO 1KG 177 
R$         

8,21 
R$           

1.453,76 

51 

FERMENTO QUÍMICO, EM PÓ. Embalagem de 100 
g, com identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação, prazo de validade e peso líquido. 
O produto deverá ter registro no Ministério da 
Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

UND 460 
R$         

3,80 
R$           

1.749,53 

52 

FERMENTO BIOLÓGICO SECO, instantâneo. Sem 
conservantes. Envelopes com 10 g, com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade, peso liquido e de 
acordo com a Resolução 38/77 da Comissão 
Nacional de Normas e Padrões para Alimentos – 
CNNPA 

UND 330 
R$         

2,91 
R$              

960,30 

53 

FLOCOS, de milho. Embalagem com 500 g, 
fortificado com ferro e ácido fólico, com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade, peso liquido e informações nutricionais. 

EMBALAGEM C/ 500G 900 
R$         

2,02 
R$           

1.821,00 

54 
FOLHA, de louro, seca. Embalagem com 08 g com 
dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, peso liquido. 

PCT 877 
R$         

3,19 
R$           

2.797,63 

55 

FUBÁ DE MILHO. Embalagem com 500 g, fortificado 
com ferro e ácido fólico, com dados de identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade, 
peso liquido e informações nutricionais.  

EMBALAGEM C/ 500G 530 
R$         

3,36 
R$           

1.778,15 

56 
GELATINA, em pó, sabores diversos. Embalagem: 
com mínimo de 30 g.] 

EMBALAGEM C/ 30G 100 
R$         

2,51 
R$              

250,92 

57 
GELATINA, em pó, diet, sabores diversos. 
Embalagem: com mínimo de 15 g,  

EMBALAGEM C/ 15G 80 
R$         

3,26 
R$              

260,53 

58 

GORDURA VEGETAL hidrogenada, embalagem 
contendo 500 g, com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade e 
capacidade. O produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

EMBALAGEM C/ 500G 624 
R$       

19,01 
R$         

11.863,80 

59 

GRÃO DE BICO, de 1ª qualidade, constituído de 
grãos inteiros e sadios, limpos embalados em sacos 
plásticos, transparentes, isentos de sujidades, 
parasitas, não violados, resistentes, acondicionados 
em fardos lacrados. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, quantidade 
do produto. O produto deverá apresentar validade 
mínima de 06(seis) meses a partir da data de 
entrega. De acordo com a resolução 12/78 da cnnpa. 
Pct de 500g. 

PCT 80 
R$       

10,97 
R$              

877,73 

60 

Doce de Goiaba – (Pasta de goiaba) Ingredientes: 
Polpa de goiaba, açúcar, açúcar líquido, estabilizante 
pectina e acidulante ácido cítrico. NÃO CONTÉM 
GLÚTEN. Embalagem de polietileno de 600g. 

UND 432 
R$       

10,71 
R$           

4.625,64 

61 
PO PARA PREPARO DE GELATINA; SEM SABOR; 
composto de colágeno. 

UND 110 
R$         

6,26 
R$              

688,42 

62 

TRIGO PARA QUIBE. Grãos limpos processadas 
embalagens em sacos plásticos, transparentes, 
limpos, não violados, resistentes, que garantam a 
integridade do produto, acondicionados em fardos 
lacrados. A embalagem deverá conter externamente 

PCT C/ 500G 142 
R$         

7,45 
R$           

1.057,43 



 
 

Página 43 de 70 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de Itaparica 
CNPJ: 13.882.949/0001-04 

Praça Virgílio Damásio, nº.66 - Centro, CEP: 44.460-000 Itaparica/BA. 
 

os dados de identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote, quantidade do produto. 
Deverá apresentar validade mínima de 05 (cinco) 
meses a partir da data de entrega. De acordo com a 
resolução 12/78 da cnnpa. Pct de 500g. 

63 

LEITE DE COCO, tradicional, homogeneizado e 
pasteurizado. Teor de gorduras totais entre 2 e 3 g. 
Garrafa contendo 500 ml, com dados de identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade, 
peso líquido e informações nutricionais. Prazo de 
validade de no mínimo de 6 meses a partir da data de 
entrega. 

GARRAFA C/500ML 1190 
R$         

5,42 
R$           

6.453,77 

64 

MACARRÂO, tipo espaguete, a base de farinha, com 
ovos. Embalagem de 500 g, com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade, peso liquido, informações nutricionais e 
de acordo com a Resolução RDC 93/2000 - ANVISA. 

EMBALAGEM C/ 500G 2515 
R$         

5,50 
R$         

13.819,93 

65 

MACARRÂO, TIPO PARAFUSO, a base de farinha, 
com ovos. Embalagem com 500 g, com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade, peso liquido, informações nutricionais e 
de acordo com a Resolução RDC 93/2000 – ANVISA. 

EMBALAGEM C/ 500G 1660 
R$         

6,08 
R$         

10.095,57 

66 

MASSA, de sopa, a base de farinha, com ovos. 
Embalagem com 500 g, com dados de identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade, 
peso liquido, informações nutricionais e de acordo 
com a Resolução RDC 93/2000 - ANVISA. 

EMBALAGEM C/ 500G 730 
R$         

5,48 
R$           

4.002,83 

67 
MASSA PARA LASANHA; Embalagem plástica 
resistente e transparente, com 500g.  

EMBALAGEM C/ 500G 250 
R$         

9,57 
R$           

2.392,08 

68 

MILHO verde, em conserva, enlatado. Embalagem 
com 300 g, com dados de identificação do produto, 
marca de fabricante, prazo de validade, peso líquido 
e de acordo com a Resolução RDC 352/2002 – 
ANVISA. 

LATA 670 
R$         

6,44 
R$           

4.314,80 

69 

MILHO, branco ou amarelo. Embalagem com 500 g, 
com identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação, validade, informações nutricionais 
e de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. O 
produto dever ter registro no Ministério da Agricultura 
e/ou Ministério. 

EMBALAGEM C/ 500G 180 
R$         

6,22 
R$           

1.119,90 

70 

MILHO, tipo alho, tipo 1, para pipoca. Embalagem 
com 500 g, com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade e informações nutricionais. 

EMBALAGEM C/ 500G 710 
R$         

5,13 
R$           

3.644,67 

71 

MISTURA, para bolo sabores diversos, Mistura 
para o preparo de bolo, embalagem de 400 g, 
contendo identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, marcas e carimbos 
oficiais e informação nutricional de acordo com as 
Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA n.304 
de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução da 
ANVISA n.105 de 19/05/99 e da Lei Municipal / 
Vigilância Sanitária n.5504/99. 

EMBALAGEM C/ 400G 2250 
R$         

6,23 
R$         

14.021,25 

72 
MOLHO DE TOMATE, tradicional. Embalagem, 
contendo no mínimo 340 g.  

UND 1270 
R$         

3,32 
R$           

4.216,40 

73 
Óleo de girassol, embalagem original de fabrica, 900 
ml. 

EMBALAGEMC/ 900ML 377 
R$       

18,88 
R$           

7.115,88 

74 OLEO DE SOJA vegetal puro, refinado, rico em EMBALAGEMC/ 900ML 1280 R$         R$         
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vitamina E, embalagem, contendo 900 ml, com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade e capacidade. O produto deverá ter 
registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 
Saúde. 

8,21 10.513,07 

75 

ORÉGANO DESIDRATADO, envelopes de 10g, com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade. O produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

PCT 205 
R$         

3,02 
R$              

619,44 

76 
PIMENTA do reino, moída. Embalagem com 15g. 

PCT 169 
R$         

4,02 
R$              

679,66 

77 

PROTEÍNA DE SOJA TEXTURIZADA CLARA. 
Embalagem com 500 g, com dados de identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade, 
capacidade e informações nutricionais. O produto 
deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou 
Ministério da Saúde. 

EMBALAGEM C/ 500G 600 
R$         

7,29 
R$           

4.376,50 

78 

SAL, refinado, iodado, para consumo doméstico 
embalagem, contendo 01 kg, com identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade e 
peso líquido. O produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

PACOTE CONTENDO 1KG 515 
R$         

2,09 
R$           

1.074,63 

79 

SARDINHA EM LATA, com óleo de soja comestível. 
Embalagem com 125 g com dados de identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade, 
peso líquido, e registro no Ministério da Saúde e/ou 
Agricultura. 

LATA 1250 
R$         

6,93 
R$           

8.660,42 

80 
ATUM, em conserva, ao natural. Embalagem com 
130 g. 

LATA 580 
R$         

8,31 
R$           

4.820,77 

81 

VINAGRE DE ÁLCOOL. Embalagem com 500 ml, 
com dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade. O produto deverá ter 
registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 
Saúde. 

EMBALAGEMC/500ML 2315 
R$         

3,45 
R$           

7.990,61 

82 
AGUA, de coco, esterilizada, acondicionada em 
embalagem contendo 300 ml. 

EMBALAGEMC/ 300ML 200 
R$         

8,76 
R$           

1.751,67 

83 

ÁGUA MINERAL (garrafão de 20 litros) natural 
acondicionado. Em embalagem retornável, em 
plástico higiênico com protetor superior e lacre de 
segurança personalizada pelo fabricante.    O produto 
deverá ter registro no Ministério da Saúde e estar de 
acordo com a resolução 12/78 da comissão nacional 
de normas e padrões para alimentos – CNNPA. 
Embalagem com identificação do produto e marca do 
fabricante e prazo de validade. 

UND 1910 
R$       

21,95 
R$         

41.924,50 

84 

ÁGUA MINERAL (Copo, 200 ml) natural 
acondicionado. Em embalagem descartável. O 
produto deverá ter registro no Ministério da Saúde e 
estar de acordo com a resolução 12/78 da comissão 
nacional de normas e padrões para alimentos – 
CNNPA. Embalagem com identificação do produto e 
marca do fabricante e prazo de validade. CX com 48 
und. 

CX C/ 48 5385 
R$       

44,83 
R$       

241.418,53 

85 

ÁGUA MINERAL (garrafa de 1,5 litro) natural 
acondicionada em embalagem plástica, lacre de 
segurança personalizada pelo fabricante.    O produto 
deverá ter registro no Ministério da Saúde e estar de 
acordo com a resolução 12/78 da comissão nacional 

UND 1434 
R$         

3,15 
R$           

4.521,88 
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de normas e padrões para alimentos – CNNPA. 
Embalagem com identificação do produto e marca do 
fabricante e prazo de validade.  

86 

REFRIGERANTE de cola, com aroma natural, sabor 
suave, embalagem com 06 unidades, contendo 2litros 
cada, com identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e capacidade. O 
produto deverá ter registro no Ministério da 
Agricultura e/ou Min. Da Saúde 

FRD C/ 06 1270 
R$       

37,75 
R$         

47.940,38 

87 

REFRIGERANTE a base de guaraná, com aroma 
natural, sabor suave, embalagem com identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade e 
capacidade. O produto deverá ter o registro no 
Ministério da Agricultura e/ou Ministério o da Saúde, 
com 6 unidades. 

FRD C/ 06 770 
R$       

39,06 
R$         

30.076,20 

88 
REFRIGERANTE de cola, com aroma natural, sabor 
suave, embalagem com 350 ml. 

UND 1150 
R$         

3,20 
R$           

3.674,25 

89 

REFRIGERANTE a base de guaraná, com aroma 
natural, acondicionada em embalagem de 350 ml, 
com identificação do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade e capacidade. O produto deverá ter 
registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 
Saúde. 

UND 3170 
R$         

2,70 
R$           

8.559,00 

90 

SUCO TROPICAL DE FRUTAS, sabores variados, 
500ml, rendimento até 2,5l, não fermentado, 
Embalagem contendo identificação do produto, marca 
do fabricante, prazo de validade e informações 
nutricionais, marcas e carimbos oficiais, de acordo 
com as Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA 
n.304 de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução 
da ANVISA n.105 de 19/05/99 e da Lei Municipal / 
Vigilância Sanitária n.5504/99. 

UND 200 
R$         

5,65 
R$           

1.130,00 

91 
SUCO pronto para beber, com conteúdo de 1 L. 

UND 1120 
R$         

4,86 
R$           

5.443,20 

92 

SUCO pronto para beber, com conteúdo de 200ml, 
embalagens cartonadas (Tetra PaK), contendo 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade e informações nutricionais, marcas e 
carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do 
Ministério da Agricultura, DIPOA n.304 de 22/04/96 e 
n.145 de 22/04/98, da Resolução da ANVISA n.105 
de 19/05/99 e da Lei Municipal / Vigilância Sanitária 
n.5504/99. 

UND 9500 
R$         

1,37 
R$         

12.991,25 

93 

SUCOS SABOR UVA, de200 ml, Embalagem 
cartonada, contendo identificação do produto, marca 
do fabricante, prazo de validade e informações 
nutricionais, marcas e carimbos oficiais, de acordo 
com as Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA 
n.304 de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução 
da ANVISA n.105 de 19/05/99 e da Lei Municipal / 
Vigilância Sanitária n.5504/99 Caixa com 27 
unidades. 

CX C/ 27 400 
R$       

25,94 
R$         

10.376,00 

94 

SUCOS SABOR MANGA de 200 ml, Embalagem 
cartonada, contendo identificação do produto, marca 
do fabricante, prazo de validade e informações 
nutricionais, marcas e carimbos oficiais, de acordo 
com as Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA 
n.304 de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução 

CX C/ 27 400 
R$       

28,85 
R$         

11.538,00 
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da ANVISA n.105 de 19/05/99 e da Lei Municipal / 
Vigilância Sanitária n.5504/99. Caixa com 27 
unidades. 

95 

SUCOS SABOR GOIABA, de 200 ml, Embalagem 
cartonada, contendo identificação do produto, marca 
do fabricante, prazo de validade e informações 
nutricionais, marcas e carimbos oficiais, de acordo 
com as Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA 
n.304 de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução 
da ANVISA n.105 de 19/05/99 e da Lei Municipal / 
Vigilância Sanitária n.5504/99. Caixa com 27 
unidades. 

CX C/ 27 400 
R$       

28,32 
R$         

11.328,00 

96 

SUCOS, SABOR CAJU, de 200 ml, Embalagem 
cartonada, contendo identificação do produto, marca 
do fabricante, prazo de validade e informações 
nutricionais, marcas e carimbos oficiais, de acordo 
com as Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA 
n.304 de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução 
da ANVISA n.105 de 19/05/99 e da Lei Municipal / 
Vigilância Sanitária n.5504/99. Caixa com 27 
unidades. 

CX C/ 27 400 
R$       

28,32 
R$         

11.328,00 

97 

Garrafa Água Mineral 500 ml – natural 
acondicionada em embalagem plástica, lacre de 
segurança personalizada pelo fabricante. O produto 
deverá ter registro no Ministério da Saúde e estar de 
acordo com a resolução 12/78 da comissão nacional 
de normas e padrões para alimentos – CNNPA. 
Embalagem com identificação do produto e marca do 
fabricante e prazo de validade. Pacote com 12 
unidades. 

PCT com 12 2110 
R$       

15,22 
R$         

32.103,65 

98 
POLPA de frutas, de fruta, natural, sabores variados, 
com no mínimo 100 ml.  

UND 7000 
R$         

8,54 
R$         

59.756,67 

99 
Creme de leite com peso líquido de 200g. 

UND 1050 
R$         

5,42 
R$           

5.689,25 

100 
IOGURTE, desnatado, sabores diversos, rico em 
nutrientes. Embalagem com no mínimo 200 ml. 

UND 500 
R$         

3,47 
R$           

1.736,67 

101 
IOGURTE, integral, sabores diversos, rico em 
nutrientes. Embalagem com no mínimo 200 ml. 

UND 800 
R$         

4,68 
R$           

3.742,67 

102 

BEBIDA LÁCTEA, tipo iogurte, com polpa de frutas, 
embalado em frasco de 1 Litro, com identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação e 
prazo de validade. O produto deverá ser entregue 
sob refrigeração, em temperatura conforme 
especificado pelo fabricante. Validade mínima de 30 
dias com data de fabricação não superior a 10 dias 
da entrega do produto. 

EMBALAGEM C/ 1L 300 
R$         

6,39 
R$           

1.916,25 

103 
LEITE, condensado, tradicional. Embalagem com 
395 g. 

UND 970 
R$         

6,87 
R$           

6.660,67 

104 

LEITE, em pó integral. Embalagem: pacote com 400 
g, com dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, peso liquido, 
informações nutricionais e registro no Ministério da 
Saúde e/ou Ministério da Agricultura. Prazo de 
validade de no mínimo 6 meses a partir da data de 
entrega. 

PCT C/ 400G 5105 
R$       

13,81 
R$         

70.491,54 

105 
LEITE, liquido, desnatado, pasteurizado. 
Embalagem com no mínimo 01 litro, com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo 

EMBALAGEM C/ 1L 300 
R$       

13,74 
R$           

4.122,00 
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de validade, e informações nutricionais. O produto 
deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou 
Ministério da Saúde. 

106 
LEITE EM PÓ INFANTIL,” FASE 1” para lactentes 
menores de 6 meses, lata 400g, Ingredientes: 
Lactose, concentrado 

LATA C/ 400G 24 
R$       

44,90 
R$           

1.077,60 

107 
LEITE EM PÓ INFANTIL, “FASE 2” para lactentes 
de 6 meses a 1 ano, lata 400g, ingredientes: lactose, 
leite desnatado*, 

LATA C/ 400G 24 
R$       

50,60 
R$           

1.214,40 

108 

LEITE, liquido, integral, pasteurizado. Embalagem 
com no mínimo 01 litro, com dados de identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade, e 
informações nutricionais. O produto deverá ter 
registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 
Saúde. 

EMBALAGEM C/ 1L 2250 
R$         

6,49 
R$         

14.608,13 

109 

QUEIJO ralado, tipo parmesão, tradicional, 
embalagem tradicional, pacotes com 100g, com 
dados de identificação do produto, prazo de validade, 
marca do fabricante, peso líquido.  O produto deverá 
ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério 
da Saúde. 

PACOTE COM 100G 670 
R$         

6,86 
R$           

4.597,32 

110 

QUEIJO tipo lanche, fatiado, embalagem em 
polietileno, com identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso líquido. O 
produto deverá ter registro no Ministério da 
Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

KG 1155 
R$       

35,42 
R$         

40.913,95 

111 

QUEIJO tipo muçarela, fatiado, embalagem em 
polietileno, com identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso líquido. O 
produto deverá ter registro no Ministério da 
Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 

KG 1155 
R$       

43,95 
R$         

50.764,18 

112 

MAIONESE, tradicional. Embalagem com no mínimo 
250 g, com dados de identificação do produto, marca 
do fabricante, prazo de validade, peso líquido e de 
acordo com a Resolução 12/78 da Comissão 
Nacional de Normas e Padrões para Alimentos 
CNN/PA. Ingredientes: Água. Óleo vegetal, ovos 
pasteurizados, amido modificado, açúcar, vinagre, 
sal, suco de limão, páprica, acidulante ácido lático, 
estabilizantes gomas xantana e goma guar, 
conservador sorbato de potássio, aromatizantes, 
sequestrante edta cálcio dissódico e corante 
betacaroteno. NÃO CONTÉM GLÚTEN. 

UND 350 
R$         

4,51 
R$           

1.577,92 

113 

MARGARINA vegetal, fonte de vitamina A, D e E, 
com no máximo 60 mg de sódio por porção de 10 g. 
Embalagem: pote com 500g, com identificação do 
produto. Identificação de fabricante, data de 
fabricação, data de validade, informações 
nutricionais. O produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura S.I.F./ DIPOA. 

UND 2021 
R$         

9,88 
R$         

19.967,48 

114 

MARGARINA vegetal, sem sal. Embalagem: pote 
com 500g,  com identificação do produto. 
Identificação de fabricante, data de fabricação, data 
de validade, informações nutricionais. O produto 
deverá ter registro no Ministério da Agricultura S.I.F./ 
DIPOA. 

UND 244 
R$         

9,98 
R$           

2.434,71 

115 
PRESUNTO, de primeira qualidade, baixo teor de 
gordura, peças resfriadas, embalagem fechada, com 

KG 1280 
R$       

20,72 
R$         

26.523,73 
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identificação do produto, marca do produto, prazo de 
validade, peso líquido, carimbos oficiais, de acordo 
com as Portarias do Ministério da Agricultura DIPOA 
n.304 de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução 
da ANVISA n.105 de 19/05/99 e da Lei Municipal/ 
Vigilância Sanitária n.5504/99. 

116 

MANJERICÃO DESIDRATADO, Em folha seca, 
obtido de espécies vegetais genuínos folhas sãs, 
limpos e secos, de coloração verde pardacenta, com 
aspecto, cor, cheiro e sabor próprio, isento de 
materiais estranhos a sua espécie, acondicionada em 
saco plástico transparente atóxico, resistente e 
hermeticamente vedado. De acordo com a rdc 
n°276/2005. Com 7 gramas aproximadamente.  

PCT 20 
R$         

4,72 
R$                

94,33 

117 

AMEIXA FRESCA, fruta in natura. Característica: ser 
fresca, madura, aroma e cor da espécie e variedade, 
apresentam grau de maturação que lhe permita 
suportar a manipulação, transporte e conservação em 
condições adequadas para o consumo, estar livre de 
enfermidades, insetos e sujidades, não estar 
danificado por qualquer lesão de origem física ou 
mecânica que afete a sua aparência. Não serão 
permitidas manchas ou defeitos na casca. 
Embalagem: o produto deverá estar acondicionado 
em embalagem plástica, flexível, atóxica, resistentes, 
transparentes. 

KG 105 
R$       

18,17 
R$           

1.907,85 

118 

ABACAXI, de primeira, in natura, apresentando grau 
de maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA 

UND 800 
R$         

6,87 
R$           

5.496,00 

119 

ABÓBORA, de primeira, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 550 
R$         

5,45 
R$           

2.998,42 

120 

AÇAFRÃO: Integro sem irregularidades no produto, 
cheiro e aroma característico, contendo identificação 
do produto, marca do fabricante, data de fabricação e 
prazo de validade. Embalagem contendo um quilo. 

PACOTE CONTENDO 01 
KG 

38 
R$       

21,64 
R$              

822,13 

121 

ACELGA. Limpa, fresca, de primeira, tamanho médio 
de aproximadamente 1 kg e coloração uniforme. Sem 
excesso de folhas devendo ser bem desenvolvida, 
firme e intacta. Isenta de material terroso e umidade 
externa anormal. Livre de sujidades, parasitas e 
larvas. Sem danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte. 

MAÇO 220 
R$         

9,73 
R$           

2.140,97 

122 

AIPIM, raiz fresca, apresentando grau de maturação 
tal que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas 
para o consumo. Com ausência de sujidades, 
parasitos e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 
da CNNPA. 

KG 1560 
R$         

6,48 
R$         

10.114,00 

123 
ALFACE de primeira, crespa, em pé, apresentando 
grau de evolução completo do tamanho, e cor própria. 
Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de 

MAÇO 620 
R$         

5,00 
R$           

3.097,93 



 
 

Página 49 de 70 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de Itaparica 
CNPJ: 13.882.949/0001-04 

Praça Virgílio Damásio, nº.66 - Centro, CEP: 44.460-000 Itaparica/BA. 
 

acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

124 

ALHO, de primeira, sem a réstia. Embalagem com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade e peso líquido. O produto deverá ter 
registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 
Saúde. 

KG 1270 
R$       

28,22 
R$         

35.837,28 

125 

BANANA DA PRATA, de primeira, in natura, 
apresentando grau de maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o transporte e a conservação 
em condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA 

KG 840 
R$         

6,09 
R$           

5.112,80 

126 

BANANA DA TERRA, de primeira, in natura, 
apresentando grau de maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o transporte e a conservação 
em condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA 

KG 840 
R$         

7,11 
R$           

5.975,20 

127 

BATATA do reino, inglesa, de primeira, 
apresentando grau de maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o transporte e a conservação 
em condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 1400 
R$         

5,94 
R$           

8.320,67 

128 

BATATA doce de primeira, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 800 
R$         

8,31 
R$           

6.646,00 

129 

BETERRABA, de primeira, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 480 
R$         

5,58 
R$           

2.680,00 

130 

CEBOLA de primeira, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 2610 
R$         

7,42 
R$         

19.374,90 

131 

CENOURA, de primeira, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 1510 
R$         

8,25 
R$         

12.462,53 

132 

CHUCHU, de primeira, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 550 
R$         

5,01 
R$           

2.752,75 

133 

COENTRO, de primeira, em maço, apresentando 
grau de evolução completo do tamanho, aroma e cor 
própria. Com ausência de sujidades, parasitos e 
larvas, de acordo com a 3800 Resolução 12/78 da 

MAÇO 620 
R$         

4,60 
R$           

2.849,93 



 
 

Página 50 de 70 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de Itaparica 
CNPJ: 13.882.949/0001-04 

Praça Virgílio Damásio, nº.66 - Centro, CEP: 44.460-000 Itaparica/BA. 
 

CNNPA. 

134 

COCO, verde  de primeira qualidade, com casca 
apresentando tamanho e conformação uniformes, 
isenta de fermentação e mofo, ausência de sujidade, 
parasitas e larvas, de acordo com a resolução 12/78 
da cnnpa 

UND 300 
R$         

6,30 
R$           

1.890,75 

135 

COCO, seco, Fruta oleaginosa, tipo coco seco, 
conforme NTA-57 (Dec. 12.486 de 20/10/78) de 
primeira qualidade, com casca apresentando 
tamanho e conformação uniformes, isenta de 
fermentação e mofo, ausência de sujidade, parasitas 
e larvas, de acordo com a resolução 12/78 da cnnpa 

UND 950 
R$         

5,01 
R$           

4.757,92 

136 

COUVE MANTEIGA, de primeira, em maço, 
apresentando grau de evolução completo do 
tamanho, aroma e cor própria. Com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a 3800 
Resolução 12/78 da CNNPA. 

MAÇO 405 
R$         

4,53 
R$           

1.835,33 

137 

COUVE flor, de primeira, apresentando grau de 
evolução completo do tamanho, aroma e cor própria. 
Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de 
acordo com a 3800 Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 146 
R$         

8,53 
R$           

1.245,87 

138 

GENGIBRE, raiz fresca, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 117 
R$       

10,84 
R$           

1.267,70 

139 

GOIABA, de primeira, in natura, apresentando grau 
de maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 430 
R$         

8,27 
R$           

3.556,10 

140 

HORTELÃ, de primeira, em molho, apresentação de 
grau de evolução completo do tamanho, aroma e cor 
própria, com ausência de sujidades, parasitos e 
larvas, de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

MAÇO 925 
R$         

4,64 
R$           

4.295,08 

141 

INHAME, de primeira, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 250 
R$         

8,83 
R$           

2.207,92 

142 

JILO,  de primeira, apresentando grau de maturação 
tal que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas 
para o consumo. Com ausência de sujidades, 
parasitos e larvas, de acordo com a Resolução 12/78 
da CNNPA. 

KG 112 
R$         

5,99 
R$              

671,25 

143 

LARANJA de primeira, in natura, tipo pêra, 
apresentando grau de maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o transporte e a conservação 
em condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 410 
R$         

5,04 
R$           

2.064,35 

144 
LIMÃO, de primeira, in natura, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 

KG 1030 
R$         

6,02 
R$           

6.198,88 
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condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

145 

MAÇÃ, de primeira, in natura, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 2800 
R$       

10,00 
R$         

27.995,33 

146 

MAMÃO, de primeira, in natura, apresentando grau 
de maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA 

KG 900 
R$         

7,56 
R$           

6.805,50 

147 

MANGA, fruta in natura. Característica: ser fresca, 
madura, aroma e cor da espécie e variedade, 
apresentam grau de maturação que lhe permita 
suportar a manipulação, transporte e conservação em 
condições adequadas para o consumo, estar livre de 
enfermidades, insetos e sujidades, não estar 
danificado por qualquer lesão de origem física ou 
mecânica que afete a sua aparência. Não serão 
permitidas manchas ou defeitos na casca. Estando 
em conformidade com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 430 
R$         

6,16 
R$           

2.648,08 

148 

MARACUJÁ, de primeira, in natura, apresentando 
grau de maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 330 
R$         

8,12 
R$           

2.679,60 

149 

MELANCIA, de primeira, in natura, apresentando 
grau de maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 1740 
R$         

3,30 
R$           

5.744,90 

150 

MELAO de primeira, in natura, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 1200 
R$         

6,55 
R$           

7.858,00 

151 

PEPINO, de primeira, apresentando grau de 
maturação tal que permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas 
para o consumo. Com ausência de sujidades e 
larvas, de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 480 
R$         

5,26 
R$           

2.523,20 

152 

PÊRA, fruta in natura. Característica: ser fresca, 
madura, aroma e cor da espécie e variedade, 
apresentam grau de maturação que lhe permita 
suportar a manipulação, transporte e conservação em 
condições adequadas para o consumo, estar livre de 
enfermidades, insetos e sujidades, não estar 
danificado por qualquer lesão de origem física ou 
mecânica que afete a sua aparência. Não serão 
permitidas manchas ou defeitos na casca. 
Embalagem: o produto deverá estar acondicionado 

KG 320 
R$       

11,92 
R$           

3.814,93 
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em embalagem plástica, flexível, atóxica, resistentes, 
transparentes. 

153 

PIMENTA, in natura, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 37 
R$       

19,24 
R$              

711,94 

154 

PIMENTÃO, de primeira, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 1230 
R$         

6,04 
R$           

7.433,30 

155 

QUIABO, de primeira, in natura, apresentando grau 
de maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 1500 
R$         

8,49 
R$         

12.737,50 

156 

REPOLHO ROXO,  de primeira, apresentando grau 
de maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 260 
R$         

9,52 
R$           

2.474,77 

157 

REPOLHO, de primeira, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 275 
R$         

7,82 
R$           

2.150,50 

158 

SALSA FRESCA, Talos e folhas inteiras, graúdas, 
sem manchas, com coloração uniforme, talos e folhas 
inteiras, turgescentes, intactas, firmes e bem 
desenvolvidas, maço com aproximadamente 300g 
(sem raízes). de acordo com a resolução 12/78 da 
cnnpa. 

MAÇO 212 
R$         

4,48 
R$              

949,41 

159 

TANGERINA, de primeira, in natura, apresentando 
grau de maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 780 
R$         

6,36 
R$           

4.956,90 

160 

TOMATE, de primeira, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 2580 
R$         

6,93 
R$         

17.888,00 

161 

UVA ITALIA, verde, de primeira, in natura, 
apresentando grau de maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o transporte e a conservação 
em condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 285 
R$       

14,08 
R$           

4.013,28 

162 
UVA ITALIA, roxa, de primeira, in natura, 
apresentando grau de maturação tal que lhe permita 

KG 290 
R$       

13,00 
R$           

3.770,48 
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suportar a manipulação, o transporte e a conservação 
em condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

163 

KIWI, fruta in natura. Característica: ser fresca, 
madura, aroma e cor da espécie e variedade, 
apresentam grau de maturação que lhe permita 
suportar a manipulação, transporte e conservação em 
condições adequadas para o consumo, estar livre de 
enfermidades, insetos e sujidades, não estar 
danificado por qualquer lesão de origem física ou 
mecânica que afete a sua aparência. Não serão 
permitidas manchas ou defeitos na casca. 
Embalagem: o produto deverá estar acondicionado 
em embalagem plástica, flexível, atóxica, resistentes, 
transparentes. 

KG 220 
R$       

17,99 
R$           

3.957,07 

164 

VAGEM, de primeira, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 
com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 115 
R$       

14,47 
R$           

1.664,24 

165 

Mini-pão, tipo “leite” fabricado com material de 
primeira qualidade, isento de matéria terrosa, 
parasitos e em perfeito estado de conservação, de 
acordo com as Normas e/ou Resoluções da 
ANVISA/MS. Unidade com aproximadamente 25 a 30 
gr. 

UND 4000 
R$         

0,71 
R$           

2.826,67 

166 

PANETONE, embalagem de 400g, com identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade e 
capacidade. o produto devera ter registro no 
ministério da agricultura e/ou ministério da saúde. 

UND 3135 
R$       

20,61 
R$         

64.612,35 

167 

PÃO DE FORMA, Embalagem fechada contendo 12 
unidades em cada pacote, com identificação do 
produto, marca do fabricante, informações 
nutricionais, data de fabricação e prazo de validade. 
Produto fresco, amolecido, boa aparência. Anti mofo. 

PCT C/ 12 3300 
R$       

11,22 
R$         

37.020,50 

168 

PÃO, tipo hot dog, embalagem fechada, contendo 
10 unidades em cada pacote, com identificação do 
produto, marca do fabricante, informações 
nutricionais, data de fabricação e prazo de validade. 
Produto fresco, amolecido, boa aparência. Anti mofo. 

PCT C/ 10 3200 
R$       

10,04 
R$         

32.128,00 

169 

PAO, de leite, fabricado com material de primeira 
qualidade, isento de matéria terrosa, parasitos e em 
perfeito estado de conservação, de acordo com as 
Normas e/ou Resoluções da ANVISA/MS. Unidade 
com aproximadamente 50 gr. 

UND 8300 
R$         

0,51 
R$           

4.191,50 

170 

PAO, de milho,  fabricado com material de primeira 
qualidade, isento de matéria terrosa, parasitos e em 
perfeito estado de conservação, de acordo com as 
Normas e/ou Resoluções da ANVISA/MS. Unidade 
com aproximadamente 50 gr. 

UND 2400 
R$         

0,60 
R$           

1.440,00 

171 

PAO, francês, tipo cacetinho, fabricado com material 
de primeira qualidade, isento de matéria terrosa, 
parasitos e em perfeito estado de conservação, de 
acordo com as Normas e/ou Resoluções da 
ANVISA/MS. Unidade com aproximadamente 50 gr. 

UND 9900 
R$         

0,54 
R$           

5.346,00 

172 CAMARAO, seco embalagem de 100 g, com KG 75 R$       R$           
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identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade e peso líquido. O produto deverá ter 
registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da 
Saúde. 

39,50 2.962,50 

173 

BACON, EMBALADO A VÁCUO. Embalado em filme 
PVC transparente ou saco plástico transparente, 
contendo identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, marcas e carimbos 
oficiais, de acordo com as Portarias do Mini. Da 
Agricultura DIPOA n.304 de 22/04/96 e n.145 de 
22/04/98, da Resolução da ANVISA n.105 de 
19/05/99 e da Lei Municipal / Vigilância Sanitária 
n.5504/99. 

KG 880 
R$       

34,79 
R$         

30.615,20 

174 

CARNE, BOVINA, CONGELADA, MOÍDA, DE 
SEGUNDA, sem osso, embalagem em filme PVC 
transparente ou saco plástico transparente, contendo 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade, marcas e carimbos oficiais, de acordo 
com as Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA 
n.304 de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução 
da ANVISA n.105 de 19/05/99 e da Lei Municipal / 
Vigilância Sanitária n.5504/99. 

KG 300 
R$       

26,71 
R$           

8.012,50 

175 

CARNE, bovina, acém, resfriada, sem osso, 
embalagem em filme PVC transparente ou saco 
plástico transparente contendo identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade, 
marcas e carimbos oficiais, de acordo com as 
Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA n.304 
de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução da 
ANVISA n.105 de 19/05/99 e da Lei Municipal / 
Vigilância Sanitária n.5504/99. 

KG 1750 
R$       

31,98 
R$         

55.970,83 

176 

CARNE, bovina, alcatra, de primeira, sem osso, 
embalagem em filme PVC transparente ou saco 
plástico transparente contendo identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade, 
marcas e carimbos oficiais, de acordo com as 
Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA n.304 
de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução da 
ANVISA n.105 de 19/05/99 e da Lei Municipal / 
Vigilância Sanitária n.5504/99. 

KG 1080 
R$       

44,30 
R$         

47.844,90 

177 

CARNE, BOVINA, SECA A VÁCUO, dianteiro. 
Embalagem em filme PVC transparente e/ou saco 
plástico transparente, contendo identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade, 
marcas e carimbos oficiais, de acordo com as 
Portarias do Ministério da Agricultura DIPOA n.304 de 
22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução da 
ANVISA n.105 de 19/05/99 e da Lei Municipal / 
Vigilância Sanitária n.5504/99. 

KG 770 
R$       

45,08 
R$         

34.714,17 

178 

CARNE, bovina, peito, sem osso, embalagem em 
filme PVC transparente ou saco plástico transp., 
contendo identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, marcas e carimbos 
oficiais, de acordo com as Portarias do Ministério da 
Agricultura, DIPOA n.304 de 22/04/96 e n.145 de 
22/04/98, da Resolução da ANVISA n.105 de 
19/05/99 e da Lei Municipal / Vigilância Sanitária 
n.5504/99. 

KG 1230 
R$       

32,00 
R$         

39.360,00 
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179 

CARNE, bovina, cruz machado, de segunda, 
resfriada, sem osso, embalagem em filme PVC 
transparente ou saco plástico transp., contendo 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade, marcas e carimbos oficiais, de acordo 
com as Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA 
n.304 de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução 
da ANVISA n.105 de 19/05/99 e da Lei Municipal / 
Vigilância Sanitária n.5504/99. 

KG 595 
R$       

35,97 
R$         

21.400,66 

180 

CARNE, bovina, paulista, resfriada, sem osso, 
embalagem em filme PVC transparente ou saco 
plástico transp., contendo identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade, marcas e 
carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do 
Ministério da Agricultura, DIPOA n.304 de 22/04/96 e 
n.145 de 22/04/98, da Resolução da ANVISA n.105 
de 19/05/99 e da Lei Municipal / Vigilância Sanitária 
n.5504/99. 

KG 530 
R$       

37,72 
R$         

19.991,60 

181 

CARNE, bovina, Chã de dentro, resfriada, sem 
osso. Embalagem em filme PVC transparente ou 
saco plástico transp., contendo identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade, 
marcas e carimbos oficiais, de acordo com as 
Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA n.304 
de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução da 
ANVISA n.105 de 19/05/99 e da Lei Municipal / 
Vigilância Sanitária n.5504/99. 

KG 500 
R$       

46,62 
R$         

23.309,17 

182 

CARNE bovina, músculo, resfriada. Embalagem 
saco plástico transparente contendo identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade, 
marcas e carimbos oficiais, de acordo com as 
Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA n.304 
de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução da 
ANVISA n.105 de 19/05/99 e da Lei Municipal / 
Vigilância Sanitária n.5504/99. 

KG 1350 
R$       

25,86 
R$         

34.913,25 

183 

CARNE, bovina, patinho, resfriada, sem osso, 
embalagem em filme PVC transparente ou saco 
plástico transp., contendo identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade, marcas e 
carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do 
Ministério da Agricultura, DIPOA n.304 de 22/04/96 e 
n.145 de 22/04/98, da Resolução da ANVISA n.105 
de 19/05/99 e da Lei Municipal / Vigilância Sanitária 
n.5504/99. 

KG 1350 
R$       

29,23 
R$         

39.453,75 

184 

CARNE, de ave, tipo peru, inteiro, congelado. 
Embalagem em filme PVC transparente ou saco 
plástico transp., contendo identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade, marcas e 
carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do 
Ministério da Agricultura, DIPOA n.304 de 22/04/96 e 
n.145 de 22/04/98, da Resolução da ANVISA n.105 
de 19/05/99 e da Lei Municipal / Vigilância Sanitária 
n.5504/99. 

KG 130 
R$       

30,46 
R$           

3.959,15 

185 

CARNE, suína, pernil, com osso. Embalagem em 
filme PVC transparente ou saco plástico transp., 
contendo identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, marcas e carimbos 
oficiais, de acordo com as Portarias do Ministério da 

KG 530 
R$       

21,27 
R$         

11.270,45 
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Agricultura, DIPOA n.304 de 22/04/96 e n.145 de 
22/04/98, da Resolução da ANVISA n.105 de 
19/05/99 e da Lei Municipal / Vigilância Sanitária 
n.5504/99. 

186 
CARNE SUINA SALGADA - Tipo costela defumada, 
em pedaços com osso. 

KG 350 
R$       

12,47 
R$           

4.363,92 

187 

MOCOTÓ BOVINO. Embalagem em filme PVC 
transparente ou saco plástico transparente, contendo 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade, marcas e carimbos oficiais, de acordo 
com as Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA 
n.304 de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução 
da ANVISA n.105 de 19/05/99 e da Lei Municipal / 
Vigilância Sanitária n.5504/99. 

KG 112 
R$       

25,00 
R$           

2.800,00 

188 

COXA E SOBRECOXA, de frango, congelado. 
Embalagem em filme PVC transparente ou saco 
plástico transparente, contendo identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade, 
marcas e carimbos oficiais, de acordo com as 
Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA n.304 
de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução da 
ANVISA n.105 de 19/05/99, da Lei Municipal / 
Vigilância Sanitária n.5504/99 e Resolução RDC n. 13 
de 02/01/2001. 

KG 3730 
R$       

16,32 
R$         

60.861,17 

189 

FIGADO, bovino, resfriado. Embalagem em filme 
PVC transparente ou saco plástico transparente, 
contendo identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, marcas e carimbos 
oficiais, de acordo com as Portarias do Ministério da 
Agricultura, DIPOA n.304 de 22/04/96 e n.145 de 
22/04/98, da Resolução da ANVISA n.105 de 
19/05/99 e da Lei Municipal / Vigilância Sanitária 
n.5504/99. 

KG 912 
R$       

22,24 
R$         

20.281,36 

190 

LINGUICA, suína, calabresa, especial, defumada. 
Embalagem a vácuo em filme PVC transparente ou 
saco plástico transparente, contendo identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade, 
marcas e carimbos oficiais, de acordo com as 
Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA n.304 
de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução da 
ANVISA n.105 de 19/05/99 e da Lei Municipal / 
Vigilância Sanitária n.5504/99. 

KG 1870 
R$       

27,54 
R$         

51.496,68 

191 

OVO tipo extra, classe A, branco. Embalagem 
contendo 12 unidades, com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade e 
peso líquido mínimo de 720 g. 

DÚZIA 1800 
R$       

10,28 
R$         

18.504,00 

192 

PEITO, de frango, sem osso, de primeira qualidade, 
congelado. Embalagem em filme PVC transparente 
ou saco plástico transparente, contendo identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade, 
marcas e carimbos oficiais, de acordo com as 
Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA n.304 
de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução da 
ANVISA n.105 de 19/05/99, da Lei Municipal / 
Vigilância Sanitária n.5504/99 e Resolução RDC n. 13 
de 02/01/2001. 

KG 1950 
R$       

17,69 
R$         

34.502,00 

193 
FILÉ DE PEITO DE FRANGO, de primeira qualidade, 
congelado. Embalagem em filme PVC transparente 

KG 1750 
R$       

21,37 
R$         

37.391,67 
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ou saco plástico transparente, contendo identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade, 
marcas e carimbos oficiais, de acordo com as 
Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA n.304 
de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução da 
ANVISA n.105 de 19/05/99, da Lei Municipal / 
Vigilância Sanitária n.5504/99 e Resolução RDC n. 13 
de 02/01/2001. 

194 

PEIXE, filé de merluza, congelado, sem espinha. 
Embalagem contendo identificação do produto, prazo 
de validade, marcas e carimbos oficiais, de acordo 
com as Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA 
n.304 de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução 
da ANVISA n.105 de 19/05/99 e da Lei Municipal / 
Vigilância Sanitária n.5504/99. 

KG 550 
R$       

31,12 
R$         

17.116,00 

195 

PEIXE, corvina, em postas. Embalagem em saco 
plástico transparente com 1 KG contendo 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade, marcas e carimbos oficiais, de acordo 
com as Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA 
n.304 de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução 
da ANVISA n.105 de 19/05/99 e da Lei Municipal / 
Vigilância Sanitária n.5504/99. 

KG 530 
R$       

22,97 
R$         

12.175,87 

196 

CARNE DE SOL BOVINA, SALGADA, curada, seca, 
embalada a vácuo, em embalagem em filme PVC 
transparente e/ou saco plástico transparente, 
contendo identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, marcas e carimbos 
oficiais, de acordo com as Portarias do Ministério da 
Agricultura DIPOA n.304 de 22/04/96 e n.145 de 
22/04/98, da Resolução da ANVISA n.105 de 
19/05/99 e da Lei Municipal / Vigilância Sanitária 
n.5504/99. 

KG 232 
R$       

35,11 
R$           

8.145,52 

197 
CARNE PORCO IN NATURA, TIPO SALPRESA, 
SALGADA. 

KG 580 
R$       

37,25 
R$         

21.602,10 

198 

SALSICHA, para cachorro-quente, de carne bovina, 
congelado Embalagem saco plástico transparente 
contendo identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, marcas e carimbos 
oficiais, de acordo com as Portarias do Ministério da 
Agricultura, DIPOA n.304 de 22/04/96 e n.145 de 
22/04/98, da Resolução da ANVISA n.105 de 
19/05/99 e da Lei Municipal / Vigilância Sanitária 
n.5504/99. 

KG 1370 
R$       

10,22 
R$         

14.004,83 

199 

MILHO VERDE (ESPIGA) MILHO VERDE: Milho 
verde in natura, apresentação em espiga sem palha, 
tamanho médio a grande, com coloração dos grãos 
amarelo claro. Deve estar integro, com grãos inteiros, 
sem podridão, fungos. Cheiro característico do 
produto, bem desenvolvido, com grão de maturidade 
adequada. Isento de larvas, insetos e parasitas, bem 
como de danos por estes provocados.  

KG 560 
R$         

2,28 
R$           

1.274,00 

200 

Amendoim, in natura, de primeira qualidade. Cheiro 
característico do produto, bem desenvolvido, com 
grau de maturação adequada. Isento de larvas, 
insetos e parasitas, bem como de danos por estes 
provocados. 

KG 134 
R$       

12,04 
R$           

1.612,91 

201 PAÇOCA ROLHA DE AMENDOIM. A embalagem EMBALAGEM C/ 50 20 R$       R$              
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com no mínimo 50 unidades, deverá apresentar 
informações nutricionais, dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação e 
prazo de validade. 

22,58 451,60 

202 

PÈ DE MOLEQUE DE AMENDOIM. A embalagem 
deverá apresentar informações nutricionais, dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade. 

EMBALAGEM C/ 50 20 
R$       

24,25 
R$              

485,00 

203 

PIRULITO SABORES DIVERSOS. Embalagem com 
50 unidades. A embalagem deverá apresentar 
informações nutricionais, dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação e 
prazo de validade. 

EMBALAGEM C/ 50 10 
R$       

12,48 
R$              

124,80 

204 

FARINHA DE MANDIOCA TORRADA GROSSA: 
seca, fina, ligeiramente, torrada, escura. Deverá estar 
isenta de sujidades, parasitas e larvas. Validade 
mínima de 06 meses a contar da data de entrega. 
Embalagem plástica flexível, atóxica, resistente, com 
peso de 01 kg. Suas condições deverão estar de 
acordo com a NTA-34 (decreto 12486 de 20/10/78) 

PACOTE CONTENDO 1KG 830 
R$         

7,08 
R$           

5.876,40 

205 

Ovos de Páscoa, livre de gordura hidrogenada 
composto de chocolate ao leite, mínimo de 250 
gramas. Ingredientes: açúcar cristal, gordura vegetal, 
cacau em pó, soro de leite em pó, leite integral em 
pó, soro de leite em pó, emulsificantes: lecitina de 
soja, polirricinoleato de poliglicerol, aroma idêntico ao 
natural. Não contém glúten. Embalado 
individualmente envoltórios em papel aluminizado de 
páscoa, tamanho grande, 0,007 micras, bopp, 
aproximadamente 450x450mm, com fita na 
amarração do ovo envoltório, e base plástica PET 
para sustentação do ovo de páscoa, medindo 06 cm 
de diâmetro por 05 cm de altura. a embalagem deve 
conter informações sobre o peso e data de validade. 
Validade mínima de 45 dias a partir da data da 
entrega, sendo as informações nutricionais e 
ingredientes fixados na embalagem do Ovo de 
Páscoa. 

UND 4100 
R$       

25,25 
R$       

103.504,50 

206 
Chocolate granulado crocante. Embalagem de 100g 
com dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo de validade.  

UND 100 
R$         

7,88 
R$              

788,00 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

5.1. A contratação pretendida se enquadra como comum, pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.  

5.2. A contratada possibilitará a fiscalização pela contratante quanto à distribuição, controle e qualidade dos produtos.  

5.3. É de total responsabilidade da contratada o transporte dos materiais até ao local designado, sem qualquer ônus para o 

Município de Itaparica-Ba.  

5.4. Assumir como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da contratação, necessários à boa e perfeita 

execução do contrato.  

5.5. Os produtos deverão ser entregues, obedecendo à seguinte orientação:  

I. Prazo de entrega: 05 (cinco) dias úteis, após emissão da Ordem de Compra.  

II. Local de entrega: na sede das Secretaria Municipais, no âmbito do município de Itaparica-Ba, no horário de expediente das 

08h00min às 17h00min, a ser informado na Ordem de Compra;  

5.6. A empresa que não cumprir com descrito acima, poderá sofrer as sanções previstas no Artigo 155º da Lei 14.133/2021.  
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5.7. A entrega deverá ser cumprida, rigorosamente dentro dos padrões estabelecidos durante o período de vigência do 

contrato.  

5.8. Os produtos a serem entregues deverão ser substituídos caso haja danificação.  

5.9. Os quantitativos por entrega (“Frações por Entrega”) são previsões, de acordo com o histórico de consumo municipal, 

podendo ser alteradas conforme necessidade, desde que não causem ônus não previstos neste processo aos fornecedores.  

5.10. Os produtos entregues deverão ser de boa qualidade;  

5.11. Todo fornecimento deverá vir acompanhado de um recibo de entrega contendo o quantitativo de cada produto, conforme 

unidade de fornecimento, e o nome do solicitante, devendo uma via ser entregue ao servidor designado pela Administração 

para receber os produtos.  

5.12. Os produtos deverão ser entregues, exclusivamente às expensas do contratado, as quais inclui despesas com frete, 

embalagens, encargos e quaisquer outras necessárias para o fornecimento do produto. 

 

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)  

6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, visto que pelas 

características do objeto da contratação o risco de inexecução e/ou inadimplemento é extremamente baixo. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 

115, caput). 

7.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

7.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§1º). 

7.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

7.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

7.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução 

do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

7.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.6. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7.7. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos do art. 117 da Lei nº. 14.133/2021 através do 

Gestor Jacqueline Silva de Pinho, Decreto de nº 1503/2023 e a fiscal de contratos, servidora Alexsandra Marques de Santana 

dos Reis, Decreto nº1567/2024, para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Termo, através da Secretaria de 

Educação e Esportes. 

7.8. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos do art. 117 da Lei nº. 14.133/2021 através da 

Gestora Liliane Conceição Anunciação da Silva, Decreto de nº 1349/2023, e o fiscal de contratos, servidor Saulo José 

Benjamim Santos, Decreto 1349/2023, para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Termo, através da Secretaria 

de Promoção Social. 

7.9. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos do art. 117 da Lei nº. 14.133/2021 através do 

Gestor Ariel dos Santos Silva de Miranda, decreto de nº 1349/2023, e a fiscal de contratos, servidora Ana Caroline Guedes 
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Camara, Decreto 1692/2024, para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Termo, através da Secretaria de 

Saúde. 

7.10. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos do art. 117 da Lei nº. 14.133/2021 

através do Gestor Ruy Cezar Ramos Costa, decreto de nº 1671/2024, designado pela Secretaria de Infraestrutura, e o fiscal 

de contratos, servidor Edson Julião do Sacramento, Decreto 1671/2024, para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto 

deste Termo, através da Secretaria de Infraestrutura. 

7.11. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos do art. 117 da Lei nº. 14.133/2021 

através do Gestor Robert Conceição de Araújo, decreto de nº 1663/2024, designado pela Secretaria de Transito e Transporte e 

o Fiscal de Contratos, servidor Ivan Raimundo da Conceição Silva, Decreto 1349/2023, para acompanhar e fiscalizar a 

execução do objeto deste Termo, através da Secretaria de Transito e Transporte. 

7.12. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos do art. 117 da Lei nº. 14.133/2021 

através do Gestor Mariana Saldanha Góes, decreto de nº 1349/2023, e o fiscal de contratos, servidor Genilson Ferreira Uzêda, 

Decreto 1469/2023, para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Termo, através da Secretaria da Fazenda e 

Desenvolvimento Econômico. 

7.13. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos do art. 117 da Lei nº. 14.133/2021 

através do Gestor Daniel Alves Marques, decreto de nº 1349/2023, e o fiscal de contratos, servidor Rogério do Nascimento 

Sanches, Decreto 1349/2023, para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Termo, através da Secretaria 

Municipal de Gestão, Planejamento e Recursos Humanos. 

7.14. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos do art. 117 da Lei nº. 14.133/2021 

através do Gestor Robert Antônio Mendes do Sacramento, Decreto de nº 1469/2023, e o fiscal de contratos, servidor Janesson 

Bispo Gonçalves, Decreto 1349/2023, para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Termo, através da Secretaria 

Municipal de Turismo e Cultura. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)  

 

Habilitação jurídica:  

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro no qual tem sede a 

matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

8.7. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente; 

8.8. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como 

o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

8.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

8.10. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.11. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

8.17. Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e outras que forem 

necessárias. 

 

Qualificação Econômico-Financeira:  

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

b.1) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os documentos exigidos acima, limitar-se-á ao 

último exercício; 

b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

b.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 

c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos 

pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG =(Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante). 

SG =(Ativo Total) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante). 

LC =(Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

 

c.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

c.2) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

c.3) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 

profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

c.3.1) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei n. 14.1333/21 uma vez que permitem a comprovação de 

uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando 

percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou 

restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir 

a continuidade da execução dos serviços, objeto desta licitação. 

 

Qualificação Técnica:  

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove que a 

licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o 

objeto da presente licitação;  
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a.1) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados 

executados de forma concomitante. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

a.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

b) Alvará de vigilância sanitária, expedida pela Secretaria Municipal de Saúde ou equivalente, em plena validade. 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

9.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (tres) dias 

úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.6. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (tres) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

9.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

9.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o 

teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 

instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 

9.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem 

a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

9.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de xxxxx dias úteis para fins de 

liquidação, prorrogáveis por igual período. 

9.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de 

contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

9.13.1. o prazo de validade; 

9.13.2. a data da emissão;  

9.13.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

9.13.4. o período respectivo de execução do contrato;  

9.13.5. o valor a pagar; e  

9.13.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.14.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

9.15.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133, de 2021.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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9.16. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 

no prazo de 03 (três) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

9.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

9.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 

do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de irregularidade constatada.  

9.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 

conforme seção anterior. 

9.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 

final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação de índice de correção monetária. 

9.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 

9.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

9.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Em observância ao art. 17º, do Decreto Federal nº 11.462/2023 e art. 15º do Decreto Municipal 1472/2023, a indicação da 
disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 
 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1. Ao LICITANTE que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a seguinte sanção, graduada conforme a 

gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla 

defesa e o contraditório: 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 14.133/21 seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.3.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A sanção prevista no item I será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 

155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
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11.5. A sanção prevista no item II, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos 

por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155. 

11.6. A sanção prevista no item III será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII do caput do art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.7. A sanção prevista no item IV será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, 

X, XI e XII do caput do art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.8. A sanção estabelecida no item IV será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de secretário 

estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da 

autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública no 

desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às 

autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 

11.9. As sanções previstas nos itens I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no item II. 

11.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

11.11. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 

à Administração Pública. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS   

12.1. O presente termo de referência se trata de requisito legal, a fim de contemplar exigência nos processos de aquisições 

públicas, através da devida modalidade e exceções licitatórias previstas, podendo se habilitar ao certame, as empresas 

interessadas, desde que atendam às exigências do instrumento convocatório a ser publicado. 

Por fim, ficam as licitantes sujeitas às sanções estabelecidas na Lei nº 14.133/21 e demais vigentes, bem como as dispostas 

no edital a ser publicado e instrumento contratual a ser firmado. 

 

Itaparica, BA, 16 de dezembro de 2024. 

 

 

___________________________________________ 

Balbino Daniel de Paula 

Secretário de Gestão, Planejamento e Recursos Humanos 

 

 

 
 
 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
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ANEXO VI 
 

PREGÃO N.º 030/2024 
PROCESSO (PRC) N.º 209/2024 

PROCESSO DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 030/2024 
 
O Município de Itaparica – Estado da Bahia, com sede na Praça Virgílio Damásio, nº 66 - Centro, CEP: 44.460-000, inscrito no 
CNPJ sob o nº 13.882.949/0001-04, por intermédio da Secretaria Municipal de XXXXXXX, doravante denominado GESTOR, celebra 
com o(s) detentor(es) qualificado(s) na cláusula terceira, a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, documento vinculativo e 
obrigacional, com força de compromisso para futura aquisição em que se registram os preços e as condições a serem praticadas, 
nos termos das disposições legais aplicáveis, especialmente a Lei Federal n.º 14.133/21, Lei Complementar n.º 123/2006, Decreto 
Federal n.º 11.462/23, Decreto Municipal n.º 1472/2023 e as demais normas legais correlatas. 
 
Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão n.º …/2024 para Registro de Preços n.º .../2024, conforme 
homologada pela Autoridade Competente. 
 
Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação para XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme 
especificações do Anexo I, que passa a fazer parte integrante deste, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa: 
 

BENEFICIÁRIO DOS ITENS 

RAZÃO SOCIAL:  

ENDEREÇO:  

CNPJ:  

REPRESENTANTE LEGAL:  

RG:  

CPF:  

 
Caso o licitante vencedor tenha apresentado declaração de estar enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual para poder usufruir das prerrogativas concedidas pela Lei Federal 123/2006, como condição para 
assinatura do contrato, deverá apresentar a Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, comprobatória de seu 
enquadramento. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para futura e eventual XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX para atender as necessidades 
das Secretarias. 
 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, não estando 
obrigada a adquirir uma quantidade mínima, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 
1.3. Os quantitativos solicitados são estimados e representam as previsões dos Órgãos para as compras durante o prazo de 12 
(doze) meses. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
2.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação 
no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 
 
2.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXX. 
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4.1. O valor total de expectativa para as aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços perfaz o montante de 
R$********** (*********************), seguindo os valores unitários do Anexo I (Relação de Produtos Selecionados por Fornecedor 
Vencedor do Processo de Compra desta Ata. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA 
 
5.1. Os produtos deverão ser entregues no XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, o prazo para a conclusão da entrega será de 05 (cinco) 
dias úteis após a emissão da Ordem de Compra, em estrita conformidade com o Termo de Referência (Anexo V) do Edital. 
 
5.1.1 O prazo acima estipulado poderá ser prorrogado por comum acordo entre as partes, mediante comprovação pelo DETENTOR 
DO REGISTRO da impossibilidade de entrega no prazo inicialmente previsto. 
 
5.2. O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados correrão por conta exclusiva do DETENTOR DO REGISTRO, 
sem qualquer custo adicional. Caso os produtos sejam entregues em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, o 
DETENTOR DO REGISTRO deverá substituí-lo ou complementá-lo.  
 
5.3. Ao Município de Itaparica - Bahia reserva-se o direito de não receber no todo ou em parte o objeto entregue em desacordo com 
o previsto neste contrato, podendo cancelar o mesmo e aplicar o disposto no art. 90, § 7 º da Lei Federal n.º 14.133. 
 
5.4. O DETENTOR DO REGISTRO é obrigada a substituir, de imediato e as suas expensas, mercadorias e serviços em que se 
verificarem irregularidades.  
  
5.5. O DETENTOR DO REGISTRO deverá arcar com as despesas de transporte e carga/descarga do objeto quando da entrega, 
diretamente nos locais a serem indicados pela Secretaria Municipal de Educação e Esportes. 
 
5.6. Os produtos deverão estar acondicionados de forma que garantam o seu perfeito recebimento.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
6.1. A Fiscalização e a Gestão deste contrato serão realizadas por servidores deste município, conforme designado pela Portaria nº 
XXXXXXXXXXXXX. 
 
6.2. A Administração Municipal, através dos servidores abaixo designados, terá amplos poderes para acompanhar, inspecionar, 
fiscalizar e exercer controle sobre as obrigações assumidas pelo fornecedor, conformes segue: 
 
6.2.1. FISCAL:  

Nome Secretaria 

  

 
6.2.2. GESTOR: 

Nome Secretaria 

  

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
 
7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última proposta apresentada durante 
a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será formalizada, em conformidade com o disposto no Art. 95 da Lei 
14.133/2021 e na legislação vigente, mediante:  
 
7.1.1. Instrumento contratual;  
 
7.1.2. Emissão de nota de empenho de despesa;  
 
7.1.3. Autorização de compra.  
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7.2. O órgão convocará o fornecedor com o preço registrado em ata para, a cada contratação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na presente Ata de Registro de Preços: 
 
7.2.1. Efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou 
 
7.2.2. Assinar o contrato.  
 
7.3. O prazo a que se refere o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e 
aceitação do órgão gerenciador. 
 
7.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos órgãos (gerenciador e/ou participantes) interessados realizar 
consulta a fim de verificar a manutenção das condições de habilitação.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
8.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento, após a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo servidor designado para conferência e fiscalização da entrega do objeto solicitado, e 
posteriormente à liquidação. 
 
8.2. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior o DETENTOR DO REGISTRO deverá fazer constar na nota fiscal 
correspondente, emitida sem rasura e em letra bem legível o nome do Município de XXXXXXXX e a inscrição no CNPJ n.º 
XXXXXXXXXXXXXX. 
 
8.3. A(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) deverá(ão) ser entregue(s) pelo DETENTOR DO REGISTRO diretamente ao(s) 
servidor(es) lotado(s) na Secretaria Municipal de Educação e Esportes que somente atestará(ão) a(s) entrega(s) do(s) objeto(s) e 
liberará(ão) a(s) referida(s) nota(s) fiscal(is) para pagamento quando cumpridas pelo DETENTOR DO REGISTRO todas as 
condições pactuadas. 
 
8.4. Havendo erro na(s) nota(s) fiscal(is) ou circunstância(s) que impeça(m) a liquidação da despesa, aquela(s) será(ão) 
devolvida(s) ao DETENTOR DO REGISTRO pela Secretaria Municipal Solicitante e o(s) pagamento(s) ficará(ão) pendente(s) até 
que aquele providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Itaparica- Bahia. 
 
8.5. O Município de Itapracia - Bahia efetuará o(s) pagamento(s) quando se tratar de verba federal (convênios), obrigatoriamente por 
meio dos Bancos Oficiais, quais sejam, Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil S.A. 
 
8.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por parte do Município de Itaparica, desde que o DETENTOR DO REGISTRO 
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela 
Administração Pública Municipal, entre a data em que o pagamento é devido e a data do efetivo pagamento, será de 6% (seis por 
cento) ao ano, calculada pro-rata die. 
 
CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
9.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 
que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações: 
 
9.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
9.1.2 Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 
 
9.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade 
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
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9.2.1 Caso o DETENTOR DO REGISTRO que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 
 
9.3. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o DETENTOR DO REGISTRO não puder cumprir as 
obrigações contidas na ata, será facultado ao DETENTOR DO REGISTRO requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 
9.3.1 Para fins do disposto neste item, deverá o DETENTOR DO REGISTRO encaminhar juntamente com o pedido de alteração, 
documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente as condições 
inicialmente pactuadas; 
 
9.3.2 Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, o pedido será indeferido 
pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o DETENTOR DO REGISTRO obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro; 
 
9.3.3 Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder o cancelamento da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa; 
 
9.3.4 Na hipótese de comprovação do disposto no item 9.3 e subitem 9.3.1 da presente Ata e não havendo licitantes no Cadastro 
Reserva que aceitem o fornecimento pelo preço anteriormente registrado, o gerenciador procederá a atualização do preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
 
10.1. O DETENTOR DO REGISTRO terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 
 
10.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços sem motivo justificado. 
 
10.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; 
 
10.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou.  
 
10.1.4. Sofrer sanções previstas no incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
 
10.2.1. Por razão de interesse público; 
 
10.2.2. A pedido do fornecedor decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
10.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, por motivo fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
 

10.2.4. Se não houver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de 

preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 
quais sejam: 
11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv


 
 

Página 69 de 70 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de Itaparica 
CNPJ: 13.882.949/0001-04 

Praça Virgílio Damásio, nº.66 - Centro, CEP: 44.460-000 Itaparica/BA. 
 

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa 

eletrônica ou a execução do contrato; 

11.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

11.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame. 

11.1.13. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 desta Ata, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das 

infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.13; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.4 e subitens 11.1.6 a 11.1.7 desta Ata, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

11.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

CONTRATANTE, conforme previsto no artigo 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021. 

11.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme dispõe o artigo 156, § 7º da Lei nº 

14.133/21. 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente, conforme previsto no artigo 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021, se for o caso. 

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021. 

11.8. As aplicações das penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem prejuízo de eventuais implicações penais nos 

termos do que prevê o capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itaparica, Estado da Bahia para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 
instrumento. 
 
E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam eletrônica/digitalmente o presente instrumento, considerando-se efetivamente 
formalizado a partir da última assinatura. 
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Itaparica, Estado da Bahia – XX de xxxxxxxxxx de 2024. 

 
 
 

Nome do Representante legal 
Nome da Empresa 

Detentor do Registro 
 
 
 
 

José Elias das Virgens Oliveira 
Prefeito 

Município de Itaparica - Bahia 
 

 

 

 


